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Apresentação

O  presente momento histórico convoca-nos a profunda análise so-
bre a natureza, vocação e relevância do Judiciário trabalhista.

Criada para pacificar conflitos que, embora emanados da materia-
lidade do trabalho, possuem raízes na ideologia e na disputa de narrativas, à 
Justiça do Trabalho, em seus mais de 80 anos, não sobreveio um dia sequer 
sem adversidade. Entretanto ela prossegue, altaneira e sensata, em sua missão 
de promover a pacificação social.

Novo assalto a essa missão recrudesceu-se no cenário pós-pandêmico, por 
meio da erosão de competências desse ramo especializado da Justiça, oportu-
nizada por mudanças tecnológicas que redesenharam, parcialmente, os con-
sensos sobre os modos de oferta e aquisição da força de trabalho.

Publicar, quando se comemoram os 47 anos de instalação do Tribunal Regional 
do Trabalho da 9ª Região, a linha histórica da sucessão de seus magistrados, 
reafirma e enfatiza o profundo conhecimento e o talento de tal magistratura, 
seu imutável compromisso com o equilíbrio e a simbiose que realiza com o 
modelo brasileiro de desenvolvimento material e humano.

Reafirma, igualmente, a confiança e a gratidão que nutrimos pelos servidores 
dessa organização, incansáveis e fieis paladinos de um ideal de justiça que se 
projeta para além das obrigações funcionais.

Juntos, magistrados e servidores compõem a força e a coragem da Justiça do 
Trabalho do Paraná. Nossa união é e perenemente será a seiva a nutrir a forta-
leza em que nos constituímos como instituição vocacionada à paz social.

Celebrar seu quase meio século de atividade no Paraná é ocasião, também, 
para enaltecer e defender a competência constitucional da Justiça do Traba-



lho, um dos pilares da paz social no Brasil, para que empregados, emprega-
dores, empreendedores e trabalhadores mediante plataforma e tantos outros 
envolvidos no mundo do trabalho solucionem seus conflitos e a sociedade 
possa prosperar com harmonia.

O sentimento de pertença à instituição de que são dotados os magistrados 
e servidores, o quilate de sua índole, sua história de lutas e empatia, e prin-
cipalmente o serviço diligente e continuamente prestado à sociedade, orgu-
lham-nos sobremaneira. Ao comemorar tão profícua existência, saudamos os 
integrantes de hoje e de sempre do glorioso Tribunal da Nona Região.

Onde a Justiça do Trabalho se faz presente, há um convite não à litigiosidade, 
mas à concórdia entre os homens, a fim de patrocinar o desenvolvimento eco-
nômico sustentável. 

Cumprimentamos efusivamente magistrados, servidores, procuradores, advo-
gados, jurisdicionados trabalhistas, empregados, empregadores, toda a socie-
dade paranaense, pelos 47 anos de profícua e gloriosa vida do TRT do Paraná, 
e abraçando-os respeitosa, fraterna e afetuosamente, a todos saudamos com 
as imorredouras palavras de nosso pai, perene referência em nossa vida:

“A paz social, tão almejada pelos homens e por eles próprios tão vilipendiada, 
será apanágio de toda a humanidade no dia em que se conseguir plasmar nos 
corações o crepúsculo dos ódios e a aurora da fraternidade universal”.

Ana Carolina Zaina
Presidenta do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região
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Composições do
TRT da 9ª Região

(1976 - 2023)

A o longo dos seus 47 anos, o Tribunal Regional do Trabalho 
da 9ª Região conta com 24 composições de magistrados de 
segundo grau de jurisdição. As numerosas alterações sofri-
das nos diferentes períodos demonstra a exuberância da 

história e a identidade desta Corte de Justiça, inicialmente com 8 magistra-
dos em 1976, quando do início de suas atividades, até as atuais 31 cadeiras 
de Desembargadores Federais do Trabalho, sempre ocupadas por renomados 
juristas do Direito do Trabalho de origens diversificadas.

1ª Composição

Presidente: Alcides Nunes Guimarães (dez/1976-dez/1978)
Vice-Presidente: Luiz José Guimarães Falcão dez/1976-dez/1978)

Carmen Amin Ganem (08/1976 – 08/1981)
Wagner Drdla Giglio (08/1976 – 12/1980)
Pedro Ribeiro Tavares (08/1976 – 12/1978)
Tobias de Macedo Filho (08/1976 – 12/1982)
José Lacerda Junior (08/1976 – 11/1979)
Alberto Manenti (08/1976 – 11/1979)
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2ª Composição

Presidente: Luiz José Guimarães Falcão (dez/1978 - dez/1980)
Vice-Presidente: Pedro Ribeiro Tavares (dez/1978 – dez/1980)

Alcides Nunes Guimarães
Carmem Amin Ganem
Tobias de Macedo Filho
Wagner Drdla Giglio
José Montenegro Antero

3ª Composição

Presidente: Pedro Ribeiro Tavares (dez/1980 – dez/1982)
Vice-Presidentes: Wagner Drdla Giglio (dez/1980 – jul/1981) /Carmen Amin 
Ganem (ago/1981 – dez/1982)

José Montenegro Antero
Leonardo Abagge
Indalécio Gomes Neto
Carmen Amin Ganem
Luiz José Guimarães Falcão
Tobias de Macedo Filho

4ª Composição

Presidente: Carmen Amin Ganem (dez/1982 – dez/1984)
Vice-Presidente: Tobias de Macedo Filho (dez/1982 – dez/1984)

Pedro Ribeiro Tavares
José Montenegro Antero
Leonardo Abagge
Indalécio Gomes Neto

5ª Composição

Presidente: Tobias de Macedo Filho (dez/1984-dez/1986)
Vice-Presidente: José Montenegro Antero (dez/1984-dez/1986)
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6ª Composição

Presidente: José Montenegro Antero (dez/1986-dez/1988)
Vice-Presidente: Leonardo Abagge (dez/1986-dez/1988)

Carmen Amin Ganem
Pedro Ribeiro Tavares
Tobias de Macedo Filho
Indalécio Gomes Neto
João Antônio Gonçalves de Moura
Euclides Alcides Rocha

7ª Composição

Presidente: Leonardo Abagge (dez/1988-set/1989)
Vice-Presidente: Indalécio Gomes Neto (dez/1988-out/1989)

Carmen Amin Ganem
Pedro Ribeiro Tavares
Tobias de Macedo Filho
José Montenegro Antero
João Antônio Gonçalves de Moura
Euclides Alcides Rocha

8ª Composição

Presidente: Indalécio Gomes Neto (out/1989-out/1991)
Vice-Presidente: João Antônio Gonçalves de Moura (out/1989-out/1991)
Corregedor: Pedro Ribeiro Tavares (ago/1990-out/1991)

Carmen Amin Ganem
Tobias de Macedo Filho
José Montenegro Antero

Carmen Amin Ganem
Pedro Ribeiro Tavares
Leonardo Abagge
Indalécio Gomes Neto
João Antônio Gonçalves de Moura
Euclides Alcides Rocha
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9ª Composição

Presidentes: Pedro Ribeiro Tavares (out/1991) / Euclides Alcides Rocha (out/
1991-jan/1994)
Vice-Presidentes: Euclides Alcides Rocha (out/1991) / Ricardo Sampaio (out/
1991-jan/1994)
Corregedora: Carmen Amin Ganem (out/1991-jan/1994)

Tobias de Macedo Filho
José Montenegro Antero
Indalécio Gomes Neto
João Antônio Gonçalves de Moura
Delvio José Machado Lopes
Paulo Afonso Miranda Conti
José Fernando Rosas
Pretextato Pennafort Ribas Netto
Alberto Manenti
Manoel Antônio Teixeira Filho
João Oreste Dalazen
Adriana Nucci Paes Cruz
Fernando Eizo Ono
Lauremi Camaroski
Wanda Santi Cardoso da Silva
Zeno Simm
Luiz Felipe Haj Mussi

Euclides Alcides Rocha
Delvio José Machado Lopes
Paulo Afonso Miranda Conti
Ricardo Sampaio
José Fernando Rosas
Pretextato Pennafort Taborda Ribas Netto

10ª Composição

Presidente: Ricardo Sampaio (jan/1994-dez/1995)
Vice-Presidente: José Fernando Rosas (jan/1994-dez/1995)
Corregedor: João Antônio Gonçalves de Moura (jan/1994-dez/1995)

Carmen Amin Ganem
Pedro Ribeiro Tavares
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11ª Composição

Presidente: José Fernando Rosas (dez/1995-dez/1997)
Vice-Presidente: Pretextato Pennafort Taborda Ribas Netto (dez/1995-dez/1997)
Corregedores: Tobias de Macedo Filho (fev/1996-mai/1996) / Adriana Nucci 
Paes Cruz (mai/1996-dez/1997)

José Montenegro Antero
João Antônio Gonçalves de Moura 
Euclides Alcides Rocha
Ricardo Sampaio
Manoel Antônio Teixeira Filho 
João Oreste Dalazen
Fernando Eizo Ono
Lauremi Camaroski
Wanda Santi Cardoso da Silva
Luiz Felipe Haj Mussi
Nacif Alcure Neto
Rosalie Michaele Bacila Batista
Teresinha Salete Adamshuk
Luiz Eduardo Gunther
Gabriel Zandonai
Ney José de Freitas
Rosemarie Diedrichs Pimpão

Tobias de Macedo Filho
José Montenegro Antero
Euclides Alcides Rocha
Pretextato Pennafort Ribas Taborda
Alberto Manenti
Manoel Antônio Teixeira Filho
João Oreste Dalazen
Adriana Nucci Paes Cruz
Fernando Eizo Ono
Lauremi Camaroski
Wanda Santi Cardoso da Silva
Zeno Simm
Luiz Felipe Haj Mussi
Nacif Alcure Neto
Rosalie Michaele Bacila Batista
Teresinha Salete Adamshuk
Luiz Eduardo Gunther
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12ª Composição

Presidente: Pretextato Pennafort Taborda Ribas Netto (dez/1997-jan/1999)
Vice-Presidente: Adriana Nucci Paes Cruz (dez/1997-jan/1999)
Corregedor: Lauremi Camaroski (dez/1997-dez/1999)

Tobias de Macedo Filho
José Montenegro Antero
Ricardo Sampaio
José Fernando Rosas
Manoel Antônio Teixeira Filho
Fernando Eizo Ono
Wanda Santi Cardoso da Silva
Luiz Felipe Haj Mussi
Nacif Alcure Neto
Rosalie Michaele Bacila Batista
Teresinha Salete Adamshuk
Luiz Eduardo Gunther
Gabriel Zandonai
Ney José de Freitas
Rosemarie Diedrichs Pimpão
Altino Pedrozo dos Santos
Luiz Celso Napp
Arnor Lima Neto

13ª Composição

Presidente: Adriana Nucci Paes Cruz (jan/1999-dez/2001)
Vice-Presidentes: Tobias de Macedo Filho (jan/1999-out/1999) / Nacif Alcure 
Neto (out/1999-dez/1999) / Lauremi Camaroski (dez/1999-dez/2001)
Corregedores: Lauremi Camaroski (dez/1997-dez/1999) / Fernando Eizo Ono 
(dez/1999-dez/2001)

José Montenegro Antero
José Fernando Rosas
Manoel Antônio Teixeira Filho
Wanda Santi Cardoso da Silva
Luiz Felipe Haj Mussi
Rosalie Michaele Bacila Batista 
Luiz Eduardo Gunther
Ney José de Freitas
Rosemarie Diedrichs Pimpão
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Altino Pedrozo dos Santos
Luiz Celso Napp
Arnor Lima Neto
Márcia Domingues
Dirceu Buyz Pinto Junior
Ana Carolina Zaina
Fátima Teresinha Loro Ledra Machado
Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu
Sueli Gil El Rafihi
Ubirajara Carlos Mendes
Sérgio Murilo Rodrigues Lemos
Nair Maria Lunardelli Ramos

14ª Composição

Presidente: Lauremi Camaroski (dez/2001 – dez/2003)
Vice-Presidente: Fernando Eizo Ono (dez/2001 – dez/2003)
Corregedora: Wanda Santi Cardoso da Silva (dez/2001 – dez/2003)

Tobias de Macedo Filho
Adriana Nucci Paes Cruz
Nacif Alcure Neto
Rosalie Michaele Bacila Batista 
Luiz Eduardo Gunther
Ney José de Freitas
Rosemarie Diedrichs Pimpão
Altino Pedrozo dos Santos
Luiz Celso Napp
Arnor Lima Neto
Márcia Domingues
Dirceu Buyz Pinto Junior
Ana Carolina Zaina
Fátima Teresinha Loro Ledra Machado
Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu
Sueli Gil El Rafihi
Ubirajara Carlos Mendes
Sérgio Murilo Rodrigues Lemos
Nair Maria Lunardelli Ramos
Célio Horst Waldraff
Roberto Dala Barba
Eneida Cornel
Márcio Dionísio Gapski
Marco Antônio Vianna Mansur
Arion Mazurkevic
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15ª Composição

Presidente: Fernando Eizo Ono (dez/2003 – dez/2005)
Vice-Presidente: Wanda Santi Cardoso da Silva (dez/2003 – dez/2005)
Corregedor: Nacif Alcure Neto (dez/2003 – dez/2005)

Tobias de Macedo Filho
Lauremi Camaroski
Rosalie Michaele Bacila Batista 
Luiz Eduardo Gunther
Ney José de Freitas
Rosemarie Diedrichs Pimpão
Altino Pedrozo dos Santos
Luiz Celso Napp
Arnor Lima Neto
Márcia Domingues
Dirceu Buyz Pinto Junior
Ana Carolina Zaina
Fátima Teresinha Loro Ledra Machado
Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu
Sueli Gil El Rafihi
Ubirajara Carlos Mendes
Sérgio Murilo Rodrigues Lemos
Nair Maria Lunardelli Ramos
Célio Horst Waldraff
Roberto Dala Barba
Eneida Cornel
Márcio Dionísio Gapski
Marco Antônio Vianna Mansur
Arion Mazurkevic
Benedito Xavier da Silva
Rubens Edgard Tiemann

16ª Composição

Presidente: Wanda Santi Cardoso da Silva (dez/2005 – dez/2007)
Vice-Presidente: Rosalie Michaele Bacila Batista (dez/2005 – dez/2007)
Corregedor: Luiz Eduardo Gunther (dez/2005 – dez/2007)

Tobias de Macedo Filho
Fernando Eizo Ono



18

Nacif Alcure Neto
Ney José de Freitas
Rosemarie Diedrichs Pimpão
Altino Pedrozo dos Santos
Luiz Celso Napp
Arnor Lima Neto
Márcia Domingues
Dirceu Buyz Pinto Junior
Ana Carolina Zaina
Fátima Teresinha Loro Ledra Machado
Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu
Sueli Gil El Rafihi
Ubirajara Carlos Mendes
Sérgio Murilo Rodrigues Lemos
Nair Maria Lunardelli Ramos
Célio Horst Waldraff
Eneida Cornel
Márcio Dionísio Gapski
Marco Antônio Vianna Mansur
Arion Mazurkevic
Benedito Xavier da Silva
Rubens Edgard Tiemann
Archimedes Castro Campos Júnior
Edmilson Antonio de Lima

17ª Composição

Presidente: Rosalie Michaele Bacila Batista (dez/2007 – dez/2009)
Vice-Presidente: Luiz Eduardo Gunther (dez/2007 – dez/2009)
Corregedor: Ney José de Freitas (dez/2007 – dez/2009)

Tobias de Macedo Filho
Wanda Santi Cardoso Silva
Rosemarie Diedrichs Pimpão
Altino Pedrozo dos Santos
Luiz Celso Napp
Arnor Lima Neto
Márcia Domingues
Dirceu Buyz Pinto Junior
Ana Carolina Zaina
Fátima Teresinha Loro Ledra Machado
Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu
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Sueli Gil El Rafihi
Ubirajara Carlos Mendes
Sérgio Murilo Rodrigues Lemos
Nair Maria Lunardelli Ramos
Célio Horst Waldraff
Eneida Cornel
Márcio Dionísio Gapski
Marco Antônio Vianna Mansur
Arion Mazurkevic
Benedito Xavier da Silva
Rubens Edgard Tiemann
Archimedes Castro Campos Júnior
Edmilson Antonio de Lima
Neide Alves dos Santos
Ricardo Tadeu Marques da Fonseca 

18ª Composição

Presidente: Ney José de Freitas (dez/2009-nov/2011)
Vice-Presidente: Rosemarie Diedrichs Pimpão (dez/2009 – nov/2011)
Corregedor: Arnor Lima Neto (dez/2009-nov/2011)

Tobias de Macedo Filho
Rosalie Michaele Bacila Batista
Luiz Eduardo Gunther
Altino Pedrozo dos Santos
Luiz Celso Napp
Márcia Domingues
Dirceu Buyz Pinto Junior
Ana Carolina Zaina
Fátima Teresinha Loro Ledra Machado
Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu
Sueli Gil El Rafihi
Ubirajara Carlos Mendes
Sérgio Murilo Rodrigues Lemos
Nair Maria Lunardelli Ramos
Célio Horst Waldraff
Eneida Cornel
Márcio Dionísio Gapski
Marco Antônio Vianna Mansur
Arion Mazurkevic
Benedito Xavier da Silva
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Rubens Edgard Tiemann
Archimedes Castro Campos Junior
Edmilson Antonio de Lima
Neide Alves dos Santos
Ricardo Tadeu Marques da Fonseca

19ª Composição

Presidente: Rosemarie Diedrichs Pimpão (dez/2011-dez/2013)
Vice-Presidente: Altino Pedrozo dos Santos (dez/2011-dez/2013)
Corregedor: Dirceu Buyz Pinto Junior (dez/2011-dez/2013)

Tobias de Macedo Filho
Rosalie Michaele Bacila Batista
Luiz Eduardo Gunther
Ney José de Freitas
Luiz Celso Napp
Arnor Lima Neto
Márcia Domingues
Ana Carolina Zaina
Fátima Teresinha Loro Ledra Machado
Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu
Sueli Gil El Rafihi
Ubirajara Carlos Mendes
Sérgio Murilo Rodrigues Lemos
Nair Maria Lunardelli Ramos
Célio Horst Waldraff
Eneida Cornel
Márcio Dionísio Gapski
Marco Antônio Vianna Mansur
Arion Mazurkevic
Benedito Xavier da Silva
Archimedes Castro Campos Junior
Edmilson Antonio de Lima
Neide Alves dos Santos
Ricardo Tadeu Marques da Fonseca
Francisco Roberto Ermel
Adayde Santos Cecone
Paulo Ricardo Pozzolo
Cassio Colombo Filho
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20ª Composição

Presidente: Altino Pedrozo dos Santos (dez/2013-dez/2015)
Vice-Presidente: Ana Carolina Zaina (dez/2013-dez/2015)
Corregedora: Fátima Teresinha Loro Ledra Machado (dez/2013-dez/2015)

Rosalie Michaele Bacila Batista
Luiz Eduardo Gunther
Ney José de Freitas
Rosemarie Diedrichs Pimpão
Luiz Celso Napp
Arnor Lima Neto
Márcia Domingues
Dirceu Buyz Pinto Junior
Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu
Sueli Gil El Rafihi
Ubirajara Carlos Mendes
Sérgio Murilo Rodrigues Lemos
Nair Maria Lunardelli Ramos
Célio Horst Waldraff
Eneida Cornel
Marco Antônio Vianna Mansur
Arion Mazurkevic
Benedito Xavier da Silva
Archimedes Castro Campos Junior
Edmilson Antonio de Lima
Neide Alves dos Santos
Ricardo Tadeu Marques da Fonseca
Francisco Roberto Ermel
Adayde Santos Cecone
Paulo Ricardo Pozzolo
Cassio Colombo Filho
Thereza Cristina Gosdal
Cláudia Cristina Pereira
Aramis de Souza Silveira
Ney Fernando Olivé Malhadas
Adilson Luiz Funez
Sergio Guimarães Sampaio
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21ª Composição

Presidente: Arnor Lima Neto (dez/2015-nov/2017)
Vice-Presidente: Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu (dez/2015-nov/2017)
Corregedor: Ubirajara Carlos Mendes (dez/2015-jul/2016)

Rosalie Michaele Bacila Batista
Luiz Eduardo Gunther
Rosemarie Diedrichs Pimpão
Altino Pedrozo dos Santos
Ana Carolina Zaina
Fátima Teresinha Loro Ledra Machado
Sueli Gil El Rafihi
Sérgio Murilo Rodrigues Lemos
Nair Maria Lunardelli Ramos
Célio Horst Waldraff
Eneida Cornel
Marco Antônio Vianna Mansur
Arion Mazurkevic
Benedito Xavier da Silva
Archimedes Castro Campos Junior
Edmilson Antonio de Lima
Neide Alves dos Santos
Ricardo Tadeu Marques da Fonseca
Francisco Roberto Ermel
Paulo Ricardo Pozzolo
Cassio Colombo Filho
Thereza Cristina Gosdal
Cláudia Cristina Pereira
Aramis de Souza Silveira
Ney Fernando Olivé Malhadas
Adilson Luiz Funez
Sergio Guimarães Sampaio
Eliázer Antonio Medeiros
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22ª Composição

Presidente: Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu (dez/2017-dez/2019)
Vice-Presidente: Nair Maria Lunardelli Ramos (dez/2017-dez/2019)
Corregedor: Sérgio Murilo Rodrigues Lemos (dez/2017-dez/2019)

Rosalie Michaele Bacila Batista
Luiz Eduardo Gunther
Rosemarie Diedrichs Pimpão
Altino Pedrozo dos Santos
Arnor Lima Neto
Ana Carolina Zaina
Fátima Teresinha Loro Ledra Machado
Sueli Gil El Rafihi
Ubirajara Carlos Mendes
Célio Horst Waldraff
Eneida Cornel
Marco Antônio Vianna Mansur
Arion Mazurkevic
Benedito Xavier da Silva
Archimedes Castro Campos Júnior
Edmilson Antonio de Lima
Neide Alves dos Santos
Ricardo Tadeu Marques da Fonseca
Francisco Roberto Ermel
Paulo Ricardo Pozzolo
Cassio Colombo Filho
Thereza Cristina Gosdal
Cláudia Cristina Pereira
Aramis de Souza Silveira
Ney Fernando Olivé Malhadas
Adilson Luiz Funez
Sergio Guimarães Sampaio
Eliázer Antonio Medeiros
Ilse Marcelina Bernardi Lora
Carlos Henrique de Oliveira Mendonça
Morgana de Almeida Richa
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23ª Composição

Presidente: Sergio Murilo Rodrigues Lemos (dez/2019-dez/2021)
Vice-Presidente: Célio Horst Waldraff (dez/2019-dez/2021)
Corregedora: Nair Maria Lunardelli Ramos (dez/2019-dez/2021)

Rosalie Michaele Bacila Batista
Luiz Eduardo Gunther
Rosemarie Diedrichs Pimpão
Arnor Lima Neto
Ana Carolina Zaina
Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu
Sueli Gil El Rafihi
Marco Antônio Vianna Mansur
Arion Mazurkevic
Benedito Xavier da Silva
Archimedes Castro Campos Junior
Edmilson Antonio de Lima
Neide Alves dos Santos
Ricardo Tadeu Marques da Fonseca
Francisco Roberto Ermel
Paulo Ricardo Pozzolo
Cassio Colombo Filho
Thereza Cristina Gosdal
Cláudia Cristina Pereira
Aramis de Souza Silveira
Ney Fernando Olivé Malhadas
Adilson Luiz Funez
Sergio Guimarães Sampaio
Eliázer Antonio Medeiros
Ilse Marcelina Bernardi Lora
Carlos Henrique de Oliveira Mendonça
Morgana de Almeida Richa
Ricardo Bruel da Silveira
Marcus Aurelio Lopes
Luiz Alves
Eduardo Milléo Baracat
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24ª Composição

Presidente: Ana Carolina Zaina (dez/2021)
Vice-Presidente: Arion Mazurkevic (dez/2021)
Corregedor: Marco Antônio Vianna Mansur (dez/2021)

Luiz Eduardo Gunther
Rosemarie Diedrichs Pimpão
Arnor Lima Neto
Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu
Sueli Gil El Rafihi
Sérgio Murilo Rodrigues Lemos
Nair Maria Lunardelli Ramos
Célio Horst Waldraff
Benedito Xavier da Silva
Archimedes Castro Campos Júnior
Edmilson Antonio de Lima
Neide Alves dos Santos
Ricardo Tadeu Marques da Fonseca
Francisco Roberto Ermel
Paulo Ricardo Pozzolo
Thereza Cristina Gosdal
Cláudia Cristina Pereira
Aramis de Souza Silveira
Adilson Luiz Funez
Sergio Guimarães Sampaio
Eliázer Antonio Medeiros
Ilse Marcelina Bernardi Lora
Carlos Henrique de Oliveira Mendonça
Ricardo Bruel da Silveira
Marcus Aurelio Lopes
Luiz Alves
Eduardo Milléo Baracat
Odete Grasselli
Janete do Amarante 
Valdecir Edson Fossatti
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Linha sucessória

A linha sucessória apresenta a relação histórica de todos os 
Desembargadores Federais do Trabalho do TRT9ª Região, 
desde a instalação desta Corte de Justiça Especializada, 
em 17 de setembro 1976, até a presente época, e mostra 

a evolução da composição das vagas do Tribunal ao longo de sua existência.

Além de constituir importante ferramenta para a preservação da memória 
institucional, resgata fatos históricos importantes para a atual estrutura da 
Justiça do Trabalho, como o advento da Emenda Constitucional nº 24/99.

A referida Emenda Constitucional extinguiu a representação classista na 
Justiça do Trabalho e instituiu as Varas do Trabalho, cuja jurisdição passou a 
ser exercida por juízes singulares. Com a mudança, foram alteradas as com-
posições dos Tribunais Regionais do Trabalho e também do Tribunal Supe-
rior do Trabalho.
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Memória sucessória 
do TRT da 9ª Região

I - CADEIRAS RESERVADAS À CARREIRA DA MAGISTRATURA

CADEIRA Nº 1 (criada pela Lei nº 6.241, de 22/9/1975)
1º Wagner Drdla Giglio (27/8/1976 a 28/7/1981)
2º Indalécio Gomes Neto (10/12/1981 a 17/11/1992)
3º João Oreste Dalazen (29/1/1993 a 17/7/1996)
4º Ney José de Freitas (19/9/1996 a 6/1/2014)
5º Cláudia Cristina Pereira (9/6/2014)

CADEIRA Nº 2 (criada pela Lei nº 6.241, de 22/9/1975)
1º Pedro Ribeiro Tavares (27/8/1976 a 26/12/1994)
2º Luiz Eduardo Gunther (31/1/1995)

CADEIRA Nº 3 (criada pela Lei nº 6.241, de 22/9/1975)
1º Luiz José Guimarães Falcão (27/8/1976 a 21/6/1981)
2º Leonardo Abagge (26/10/1981 a 13/9/1989)
3º Délvio José Machado Lopes (31/10/1989 a 9/7/1992)
4º Alberto Manenti (9/10/1992 a 28/3/1994)
5º Teresinha Salete Adamshuk (17/6/1994 a 5/2/1998)
6º Altino Pedrozo dos Santos (8/5/1998 a 6/8/2019)
7º Carlos Henrique de Oliveira Mendonça (26/11/2019)



28

CADEIRA Nº 4 (criada pela Lei nº 6.241, de 22/9/1975)
1º Carmen Amin Ganem (27/8/1976 a 28/3/1994)
2º Rosalie Michaele Bacila Batista (17/6/1994 a 1/3/2020)
3º Marcus Aurelio Lopes (24/2/2021)

CADEIRA Nº 5 (criada pela Lei nº 7.325, de 18/6/1985)
1º João Antônio Gonçalves de Moura (12/8/1985 a 2/9/1996)
2º Rosemarie Diedrichs Pimpão (11/11/1996)

CADEIRA Nº 6 (criada pela Lei nº 7.325, de 18/6/1985)
1º Euclides Alcides Rocha (21/10/1985 a 19/3/1996)
2º Gabriel Zandonai (21/6/1996 a 26/5/1998)
3º Arnor Lima Neto (2/7/1998)

CADEIRA Nº 7 (criada pela Lei nº 7.907, de 6/12/1989)
1º Ricardo Sampaio (16/8/1990 a 31/3/1998)
2º Luiz Celso Napp (21/5/1998 a 29/3/2015)
3º Sergio Guimarães Sampaio (20/8/2015)

CADEIRA Nº 8 (criada pela Lei nº 7.907, de 6/12/1989)
1º Paulo Afonso Miranda Conti (16/8/1990 a 29/7/1992)
2º Manoel Antônio Teixeira Filho (9/10/1992 a 17/5/2000)
3º Dirceu Buyz Pinto Junior (10/8/2000 a 4/6/2014)
4º Ney Fernando Olivé Malhadas (1/6/2015 a 15/4/2021)
5º Eduardo Milléo Baracat (1/10/2021)

CADEIRA Nº 9 (criada pela Lei nº 8.492, de 20/11/1992)
1º Adriana Nucci Paes Cruz (30/7/1993 a 12/8/2002)
2º Arion Mazurkevic (29/11/2002)

CADEIRA Nº 10 (criada pela Lei nº 8.492, de 20/11/1992)
1º Fernando Eizo Ono (30/7/1993 a 3/10/2007)
2º Neide Alves dos Santos (26/2/2008)
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CADEIRA Nº 11 (criada pela Lei nº 8.492, de 20/11/1992)
1º Lauremi Camaroski (30/7/1993 a 12/4/2005)
2º Rubens Edgard Tiemann (1/9/2005 a 28/8/2011)
3º Francisco Roberto Ermel (12/3/2012 a 28/3/2022)
4º Janete do Amarante (29/8/2022)

CADEIRA Nº 12 (criada pela Lei nº 8.492, de 20/11/1992)
1º Zeno Simm (30/7/1993 a 3/3/1994)
2º Nacif Alcure Neto (27/5/1994 a 8/5/2006)
3º Edmilson Antonio de Lima (4/9/2006)

CADEIRA Nº 13 (criada pela Lei nº 12.481, de 2/9/2011)
Paulo Ricardo Pozzolo (10/10/2012)

CADEIRA Nº 14 (criada pela Lei nº 12.481, de 2/9/2011)
1º Adayde Santos Cecone (10/10/2012 a 12/9/2014)
2º Adilson Luiz Funez (20/8/2015)

II – CADEIRAS RESERVADAS À REPRESENTAÇÃO CLASSISTA, EXTINTA PELA EMEN-
DA CONSTITUCIONAL Nº 24, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1999, PRESERVADAS AS VA-
GAS PARA A MAGISTRATURA DE CARREIRA

CADEIRA Nº 1 (criada pela Lei nº 6.241, de 22/9/1975)
1º José Lacerda Junior (27/8/1976) – TITULAR1 
2º José Lacerda Junior (7/11/1979) – TITULAR2 
3º Aldory João de Souza (7/11/1979)3 
4º George Christófis (11/1/1983) – TITULAR4 
5º George Christófis (17/1/1986) – TITULAR5 
6º Eugênio Menuci (4/2/1986) 6 

1 Triênio 1976 a 1979 
2 Triênio 1979 a 1982. 
3 Exerceu a titularidade, no período de 5/10/1981 até 6/11/1982, em virtude da aposentadoria 
de José Lacerda Junior.
4 Triênio 1982 a 1985.
5 Triênio 1986 a 1989.
6 Exerceu a titularidade, no período de 19/9/1988 a 16/1/1989, em virtude da aposentadoria de 
George Christófis.
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7º Silvonei Sérgio Piovesan 7 
8° Silvonei Sérgio Piovesan (22/5/1989) – TITULAR 8 
9º Luiz Fernando Zornig Filho 9 
10º Silvonei Sérgio Piovesan (19/6/1992) – TITULAR 10 
11º Armando Souza Couto (30/6/1992) 11 
12º José Canisso 12 
13º Abrão José Melhem (19/9/1995) – TITULAR 13 
14º Armando Souza Couto (4/10/1995) 14 
15º José Francisco Schiavon 15 
16º Ricardo Mac Donaldo Ghisi 16 
17º Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu (2/3/2001) 

CADEIRA Nº 2 (criada pela Lei nº 8.492, de 20/11/1992)
1º Carlos Buck (30/8/1993) – TITULAR 17 
2º Carlos Buck (30/8/1996) – TITULAR 18 
3º Mirianto José Tulio 19 
4º Fátima Teresinha Loro Ledra Machado (2/3/2001 a 7/4/2019)
5º Morgana de Almeida Richa (26/11/2019 a 21/12/2021)
6º Odete Grasselli (16/05/2022)

CADEIRA Nº 3 (criada pela Lei nº 8.492, de 20/11/1992)
1º Juvenal Pedro Cim (30/8/1993) – TITULAR 20 

7 Exerceu a titularidade a partir do encerramento do triênio 1986/1989 até a nomeação do titular 
para novo triênio.
8 Triênio 1989 a 1992.
9 Exerceu a titularidade a partir do encerramento do triênio 1989/1992 até a nomeação do titular 
para novo triênio.
10 Triênio 1992 a 1995.
11 Exerceu a titularidade, no período de 25/2/1994 até 18/6/1995, em virtude da aposentadoria 
de Silvonei Sérgio Piovesan.
12 Convocado para atuar como titular da 1ª Turma, a partir do encerramento do triênio 
1992/1995, até a nomeação do titular para novo triênio.
13 Triênio 1995 a 1998.
14 Nomeado como titular no triênio 1996/1999, atuando na 4ª Turma.
15 Triênio 1998 a 2001 – José Francisco Schiavon foi convocado para atuar na 1ª Turma, no 
período de 19/9/1998 a 9/12/1999 (desconvocado pela Portaria 72/1999). Afastado da função 
judicante, a partir de 21/5/2001 até 5/6/2001, em virtude do término do triênio de Ricardo Mac 
Donald Ghisi.
16 Designado para atuar na 1ª Turma a partir de 10/12/1999.
17 Triênio 1993 a 1996.
18 Triênio 1996 a 1999.
19 Convocado para exercer a titularidade no período de 31/7/1999 até 9/12/1999 (desconvoca-
do pela Portaria 72/1999).
20 Triênio 1993 a 1996.
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2º Arnaldo Ferreira (18/8/1993) 21 
3º Antônio Lúcio Zarantonello (31/8/1996) – TITULAR 22 
4º Mauro Daisson Otero Goulart 23 
5º Sueli Gil El Rafihi (2/3/2001 a 4/8/2022)
6º Valdecir Edson Fossatti (5/12/2022)

CADEIRA Nº 4 (criada pela Lei nº 8.492, de 20/11/1992)
1º João Luiz Rodrigues Biscaia (30/8/1993) – TITULAR 24 
2º Luiz Fernando Zornig Filho (5/8/1996) – TITULAR 25 
3º Claudio Domingos Siloto 26 
4º Ana Carolina Zaina (2/3/2001)

CADEIRA Nº 5 (criada pela Lei nº 7.907, de 6/12/1989)
1º Helmuth Kampmann (17/12/1990) – TITULAR 27 
2º Claudio Domingos Siloto (10/1/1994) – TITULAR 28 
3º Sérgio Kirchner Braga (22/4/1997) 29 
4º Rose Marisa Paglia 30 
5º Nair Maria Lunardelli Ramos (7/8/2001)

CADEIRA Nº 6 (criada pela Lei nº 7.907, de 6/12/1989)
1º Roberto Coutinho Mendes (17/12/1994) – TITULAR 31 
2º Arnaldo Ferreira (10/1/1994) – TITULAR 32 
3º Mário Antônio Ferrari (14/1/1994) 33 
4º Juvenal Pedro Cim (22/4/1997) – TITULAR 34 

21 Exerceu a titularidade da 3ª Turma no período de 10/1/1994 até 20/8/1996.
22 Triênio 1996 a 1999.
23 Convocado para exercer a titularidade, no período de 1/8/1999 a 9/12/1999 (desconvocado 
pela Portaria 72/1999).
24 Triênio 1993 a 1996.
25 Triênio 1996 a 1999.
26 Convocado para exercer a titularidade, no período de 6/8/1999 a 9/12/1999 (desconvocado 
pela Portaria 72/1999).
27 Triênio 1990 a 1993.
28 Triênio 1993 a 1996.
29 Triênio 1997 a 2000.
30 Convocada para exercer a titularidade da 4ª Turma no período de 2/8/1999 a 9/12/1999 (des-
convocada pela Portaria 72/1999).
31 Triênio 1990 a 1993.
32Triênio 1993 a 1996.
33 Designado para exercer a função de titular da 2ª Turma para o triênio 1994 a 1997.
34 Triênio 1997 a 2000.
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5º Roberto Dala Barba (10/5/2002 a 6/8/2005)
6º Archimedes Castro Campos Júnior (9/6/2006)

CADEIRA Nº 7 (criada pela Lei nº 8.492, de 20/11/1992)
1º Fernando Ribas Amazonas de Almeida (30/8/1993) – TITULAR 35 
2º Annibal Bond Carneiro (24/8/1993) 36 
3º Armando de Souza Couto (5/8/1996) – TITULAR  37 
4º Rose Marisa Paglia 38 
5º Célio Horst Waldraff (10/5/2002)

CADEIRA Nº 8 (criada pela Lei nº 7.325, de 18/6/1985)
1º Bento de Oliveira Silva (11/11/1985) – TITULAR 39 
2º Ernesto Trevizan (11/11/1988) – TITULAR 40 
3º Ernesto Trevizan (9/12/1991) – TITULAR 41 
4º Santino Gonçalves 42 
5º Airton Paulo Costa (25/4/1994) – TITULAR 43 
6º Santino Gonçalves 44 
7º Mário Antônio Ferrari (9/1/1995) – TITULAR 45 
8º Mário Antônio Ferrari (31/3/1998) – TITULAR 46 
9º Marco Antônio Vianna Mansur (2/10/2002)

CADEIRA Nº 9 (criada pela Lei nº 7325, de 18/6/1985)
1º Fernando Ribas Amazonas de Almeida (11/11/1985) – TITULAR 47 
2º Lauro Stellfeld Filho (11/11/1988) – TITULAR 48 

35Triênio 1993 a 1996.
36 Exerceu a titularidade, no período de 27/12/1994 até 4/8/1996, em virtude da aposentadoria 
de Fernando Ribas Amazonas de Almeida.
37 Triênio 1996 a 1999.
38 Convocada para exercer a titularidade no período de 2/8/1999 a 9/12/1999 (desconvocada 
pela Portaria 72/1999).
39 Triênio 1985 a 1988.
40 Triênio 1988 a 1991.
41 Triênio 1991 a 1994.
42 Convocado para atuar como Juiz Classista da 2ª Turma, a partir de 12/2/1994, em virtude da 
aposentadoria de Ernesto Trevizan, até a designação de novo titular.
43 Nomeado para titular na vaga de Ernesto Trevizan.
44 Exerceu a titularidade, no período de 11/10 a 5/12/1994, em virtude do término do triênio do 
titular.
45 Triênio 1994 a 1997.
46 Triênio 1998 a 2001.
47 Triênio 1985 a 1988.
48 Triênio 1988 a 1991.
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3º Lauro Stellfeld Filho (9/12/1991) – TITULAR 49 
4º Luiz Fernando Zornig Filho 50 
5º Helmuth Kampmann (9/1/1995) – TITULAR 51 
6º Ricardo Mac Donald Ghisi 52 
7º Ricardo Mac Donald Ghisi (20/5/1998) – TITULAR 53 
8º José Francisco Schiavon 54 
9º Aldo Fernando Klein Nunes 55 
10º Eneida Cornel (2/10/2002 a 7/4/2019)
11º Ilse Marcelina Bernardi Lora (16/9/2019)

CADEIRA Nº 10 (criada pela Lei nº 6.241, de 22/9/1975)
1º Alberto Manenti (27/8/1976) – TITULAR 56 
2º Antônio Lydio Borges (7/11/1979) – TITULAR 57 
3º Vicente Silva (7/11/1979) 58 
4º Vicente Silva (11/11/1982) – TITULAR 59 
5º Vicente Silva (17/1/1986) – TITULAR 60 
6º Matias Alenor Martins 61 
7º Leonaldo Silva 62 
8º Matias Alenor Martins (22/5/1989) – TITULAR 63 
9º Carlos Buck 64 
10º Iverson Manoel Pereira Rocha (2/08/1992) – TITULAR 65 

49 Triênio 1991 a 1994.
50 Exerceu a titularidade, a partir de 26/2/1994 até 5/12/1994, em virtude da aposentadoria de 
Lauro Stellfeld Filho.
51 Triênio 1994 a 1997.
52 Convocado para atuar na 2ªTurma a partir de 10/1/1988 até a posse do titular e/ou respectivo 
suplente.
53 Triênio 1998 a 2001.
54 Exerceu a titularidade da 1ª Turma no período de 19/9/1998 a 9/12/1999.
55 Convocado para atuar em substituição a Ricardo Mac Donaldo Ghisi, no período 29/6/1999 a 
9/12/1999 (desconvocado pela Portaria 72/1999).
56 Triênio 1976 a 1979.
57 Triênio 1979 a 1982
58 Exerceu a titularidade, no período de 15/4/1980 até 6/11/1982, em virtude do falecimento de 
Antônio Lydio Borges.
59 Triênio 1982 a 1985.
60 Triênio 1986 a 1989.
61 Exerceu a titularidade, no período de 8/8/1987 até 16/1/1989, em virtude da aposentadoria 
de Vicente Silva.
62 Atua como Juiz Classista da 1ª Turma, a partir do término do triênio Vicente/Matias, em 
16/1/1989, até o preenchimento da vaga.
63 Triênio 1989 a 1992.
64 Atua como Juiz Classista da 1ª Turma, a partir do término do triênio de Matias Alenor Martins, 
em 25/5/1992, até o preenchimento da vaga.
65 Triênio 1992 a 1995.
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11º Antônio Lucio Zarantonello 66 
12º Wilson Pereira (27/10/1995) – TITULAR 67 
13º Wilson Pereira (5/4/1999) – TITULAR 68 
14º Márcio Dionísio Gapski (2/10/2002 a 9/5/2012)
15º Cassio Colombo Filho (16/4/2013 a 14/1/2021)
16º Luiz Alves (30/4/2021)

III – CADEIRAS RESERVADAS AO QUINTO CONSTITUCIONAL

III.I – Cadeiras destinadas aos representantes do Ministério Público do Trabalho

CADEIRA Nº 1 (criada pela Lei nº 6.241, de 22/9/1975)
1º Alcides Nunes Guimarães (27/8/1976 à 20/1/1980)
2º José Montenegro Antero (10/6/1980 à 15/11/2000)
3º Benedito Xavier da Silva (18/12/2003)

CADEIRA Nº 2 (criada pela Lei nº 7.907, de 6/12/1989)
1º Pretextato Pennafort Taborda Ribas Netto (7/6/1991 a 18/1/1999)
2º Márcia Domingues (16/7/1999 a 7/5/2015)
3º Eliázer Antonio Medeiros (OAB - 30/8/2017) 69 

CADEIRA Nº 3 (criada pela Lei nº 8.492, de 20/11/1992)
1º Wanda Santi Cardoso da Silva (30/7/1993 a 13/1/2009)
2º Ricardo Tadeu Marques da Fonseca (7/8/2009)

CADEIRA Nº 4 (criada pela Lei nº 12.481, de 2/9/2011)
1º Thereza Cristina Gosdal (31/3/2014)

III.II – Cadeiras destinadas aos membros da Ordem dos Advogados do Brasil

66 Convocado para atuar como titular da 1ª Turma, a partir do encerramento do triênio 
1992/1995, até a nomeação do titular para o novo triênio.
67 Triênio 1995 a 1998.
68 Triênio 1999 a 2002.
69 OAB – Dr. Eliázer Antonio Medeiros - vaga criada pela Lei 7.907/1989, decorrente de aposenta-
doria da Dra. Márcia Domingues.
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CADEIRA Nº 1 (criada pela Lei nº 6.241, de 22/9/1975)
1º Tobias de Macedo Filho (27/8/1976 a 2/11/2013)
2º Aramis de Souza Silveira (2/12/2014)

CADEIRA Nº 2 (criada pela Lei nº 7.907, de 6/12/1989)
1º José Fernando Rosas (6/9/1990 a 10/4/2000)
2º Sérgio Murilo Rodrigues Lemos (1/6/2001)

CADEIRA Nº 3 (criada pela Lei nº 8.492, de 20/11/1992)
1º Luiz Felipe Haj Mussi (17/12/1993 a 24/11/1999)
2º Ubirajara Carlos Mendes (24/5/2001 a 12/9/2019)
3º Ricardo Bruel da Silveira (23/7/2020) 70 

70 MPT – Dr. Ricardo Bruel da Silveira - vaga criada pela Lei 8.492/1992, decorrente de aposenta-
doria do Dr. Ubirajara Carlos Mendes.
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Biografias dos 
Desembargadores do 

TRT da 9ª Região

ALCIDES NUNES GUIMARÃES

Natural de São Borja (RS), nasceu em 26 de ju-
nho de 1926. Bacharel em Direito pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (turma de 1954), con-
cluiu doutorado pela mesma instituição em 1956. No 
mesmo ano foi nomeado Procurador do Trabalho de 
primeira categoria. Em 1974 foi nomeado Procurador 
Geral Substituto da Justiça do Trabalho, cargo que 
ocupou até sua nomeação para a primeira composi-

ção do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, em agosto de 1976, sendo 
Presidente desde sua instalação, em 17 de setembro de 1976, até dezembro 
de 1978. Na Procuradoria, exerceu diversos cargos. Foi, também, Assessor 
Parlamentar em 1959. Exerceu atividades jornalísticas como colaborador do 
Jornal Diário de Brasília, onde manteve duas colunas especializadas em Direi-
to do Trabalho. Dentre diversas homenagens recebidas, ressalta-se o título de 
Cidadão Honorário do Paraná, em 1979, e o título de Comendador da Ordem 
do Mérito Judiciário do Trabalho, outorgado pelo Tribunal Superior do Traba-
lho em 1978. Faleceu em 21 de janeiro de 1980.
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CARMEN AMIN GANEM

Natural de Joinville (SC). Nasceu em 16 de outu-
bro de 1928, filha de pais libaneses. Graduou-se em 
Direito, Turma de 1955, pela Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Paraná, tendo recebido os 
seguintes prêmios: Prêmio Prof. Dr. Napoleão Lyrio 
Teixeira; Prof. Raul Rodrigues Gomes; Hugo Simas, 
medalha de ouro, instituído pelo Centro Acadêmico 
Hugo Simas e Prêmio Ruy Barbosa, instituído pela 

Prefeitura Municipal de Curitiba, ambos conferidos ao melhor aluno do curso 
ao concluir Bacharelado em Direito, no ano letivo de 1955. Estagiou junto à 
3ª Promotoria Pública da capital, de agosto de 1954 a dezembro de 1955). 
Também o fez em Delegacia Distrital, Delegacias Especializadas e Departa-
mentos subordinados à Chefatura de Polícia do Estado do Paraná, no ano 
letivo de 1953; frequentou diversos cursos de extensão universitária. Teve 
participação ativa na criação da Casa da Estudante Universitária do Paraná. 
Exerceu a advocacia, em Curitiba, de 17 de fevereiro de 1956 a dezembro de 
1959, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do Paraná, sob nº 
1.399. Nomeada Suplente de Juiz do Trabalho Presidente, em 27 de outubro 
de 1959 (§1º, do art. 654, da CLT, vigente à época), cargo hoje extinto, foi 
convocada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, para promover a 
instalação da 1ª JCJ de Joinville (SC). Enfrentou as dificuldades decorrentes 
da falta de verbas e de funcionários e, em 29 de janeiro de 1960, conseguiu 
levar a efeito, em imóvel alugado, a implantação da Justiça do Trabalho na-
quela cidade. Como sua primeira Juíza Presidente, fez frente, ainda, a enxur-
rada de processos enviados pelos Juizados dos 14 (quatorze) municípios que 
passaram a integrar a jurisdição da JCJ de Joinville. Não demorou e a sede 
própria passou a ser realidade, pelo empenho demonstrado pelo então Presi-
dente do TRT da 4ª Região (e, pouco depois, Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho), Juiz Carlos Alberto Barata Silva. O terreno foi doado pela Prefeitura 
Municipal de Joinville, a pedido da Presidente da Junta. Em 1962 prestou 
concurso de provas (escrita, oral e prática) e títulos para provimento do cargo 
de Juiz do Trabalho Substituto, na jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho 
da 4ª Região, que, então, abrangia os Estados do Rio Grande do Sul e de Santa 
Catarina, sendo aprovada, com outro candidato, em 5º lugar. Nomeada Juíza 
do Trabalho Substituta, pelo Presidente da República, em 1º de julho de 1963, 
foi, em seguida, promovida, por merecimento, ao cargo de Juíza do Trabalho 
Presidente da JCJ de Joinville, na qual permaneceu até 27 de agosto de 1976, 
quando tomou posse, perante o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, 
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no cargo de Juíza Togada do então recém-criado Tribunal Regional do Traba-
lho da 9ª Região, com sede em Curitiba, para o qual foi alçada por mereci-
mento, sendo escolhida pelo Presidente da República, em lista tríplice orga-
nizada pelo TRT da 4ª Região. No TRT9, exerceu os cargos de Vice-Presidente, 
de agosto de 1981 a dezembro de 1982; de Presidente, no biênio 1983-1984 
(primeira mulher a assumir a direção de um Tribunal no Sul do país e a segun-
da, no Brasil, a exercer a Presidência de um Tribunal Regional do Trabalho), e 
de Corregedora Regional, de outubro de 1991 a janeiro de 1994. Exerceu a 
Presidência da Comissão de Revista e da Comissão de Regimento Interno do 
Tribunal; fez parte, por diversas vezes, da Comissão Examinadora e da Comis-
são de Concurso para ingresso na carreira de Juiz do Trabalho Substituto. A 
convite da Procuradoria do Estado, integrou banca examinadora no concurso 
para ingresso na carreira de Procurador do Estado. Foi fundadora da AMATRA 
IX, no dia 30 de junho de 1977. Em 1978, foi homenageada, pelo Clube Sírio 
Libanês do Paraná, com o troféu Destaque Feminino na Cultura. Recebeu do 
Instituto Paranaense de Ensino e Pesquisa, em 1981, o troféu Atualização da 
Mulher. Em 1983, o Tribunal Superior do Trabalho lhe outorgou a Comenda da 
Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, no grau de Comendador. Pelo Gover-
no do Estado de Santa Catarina lhe foi concedida, em 1985, a Comenda Ani-
ta Garibaldi, que homenageia catarinenses que se destacam a nível nacional. 
Em Joinville, colaborou com a União Cívica Feminina, fazendo parte de seu 
Conselho Fiscal. Aposentou-se em 29 de março de 1994, após o exercício da 
magistratura durante 34 anos e dois meses e, no total, de 41 anos de serviço. 
No gozo da aposentadoria continuou com seu apego à leitura, ao qual acres-
centou a pintura e a colaboração mais ampla com associações beneficentes. 
Faleceu em 13 de junho de 2019.

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO

Natural de Porto Alegre (RS), nascido em 16 de 
maio de 1934. Graduou-se Bacharel em Ciências Jurí-
dicas e Sociais pela Faculdade de Direito da Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul, em 1958. Em 1963, 
assumiu o cargo de Juiz do Trabalho Substituto no TRT 
da 4ª Região, mediante concurso público de provas e 
títulos. Promovido, por merecimento, ao cargo de Juiz 
Presidente de JCJ ainda na 4ª Região. No período de 

1963 a 1976, atuou como Juiz Presidente nas JCJs de Santa Rosa (RS); Lageado 
(RS); Novo Hamburgo (RS) e Porto Alegre (RS). Em 1976 foi promovido, também, 
por merecimento, ao cargo de Juiz Togado do então novo Tribunal Regional do 
Trabalho da 9ª Região, onde foi Presidente no período de 1979 a 1980 e Vice-
-Presidente de 1977 a 1978. Presidiu a Associação dos Magistrados da 4ª Re-
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gião, de 1969 a 1970. Foi um dos fundadores da ANAMATRA, tendo ocupado a 
Vice-Presidência da entidade no período de 1978 a 1980. Empossado Ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho, no dia 2 de junho de 1981, onde exerceu o 
cargo de Presidente da Corte (de fevereiro de 1991 a fevereiro de 1993). Ante-
riormente, assumiu o cargo de Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, no pe-
ríodo de 1986 a 1988, e exerceu a Vice-Presidência do TST, entre 1988 e 1991. 
Foi Presidente da 3ª e da 4ª Turma de Julgamento. Durante sua Presidência no 
TST instalou seis novos Tribunais Regionais do Trabalho, a saber: TRTs da 19ª, 20ª, 
21ª, 22ª, 23ª e 24ª Regiões; ampliou a composição dos Tribunais Regionais da 
1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 8ª, 9ª, 10ª e 11ª Regiões; aumentou a quantidade de Varas do 
Trabalho em mais 724 unidades em todo o Brasil e criou mil cargos de Juiz do 
Trabalho no primeiro grau. De 1º de janeiro de 1993 a 31 de dezembro de 1999, 
exerceu as funções de Juiz do Tribunal Administrativo do Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (BID), com sede em Washington, USA, tendo presidido 
aquele Tribunal de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 1999. Participou como pa-
lestrante de muitos Congressos e Seminários Jurídicos realizados no Brasil, bem 
como publicou vários trabalhos jurídicos sobre Direito do Trabalho, Processo do 
Trabalho e Justiça do Trabalho em jornais e revistas especializadas do Brasil. Tam-
bém efetuou várias palestras no exterior, a exemplo da Universidade de Lisboa, 
Portugal, e Universidad de León, Espanha. Participou em associações científicas, 
sendo membro titular da Academia Nacional de Direito do Trabalho do Brasil; 
membro titular da Associação Ibero Americana de Juristas de Direito do Trabalho 
e Previdência Social, com sede em San Juan, Porto Rico; membro titular da Asso-
ciação Ibero Americana de Direito do Trabalho e Previdência Social com sede na 
cidade do México, entre outras. Exerceu o magistério superior, sendo Professor 
de Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho na Faculdade de Direito 
da Universidade Católica do Paraná de março de 1977 a junho de 1981; professor 
emérito da Faculdade de Direito da Universidade Santa Cecília dos Bandeiran-
tes, Santos (SP). Recebeu títulos de cidadania honorária nos seguintes Estados e 
Municípios: Cidadão Honorário do Estado do Paraná; Mato Grosso; Paraíba; Mato 
Grosso do Sul; Rio Grande do Norte; município de Dourados, Mato Grosso do Sul 
e de Porto Alegre (RS). Foi laureado com medalhas, condecorações e comendas 
honoríficas, entre as quais: Grã-Cruz da Ordem do Mérito do Trabalho (Ministério 
do Trabalho); Grande Oficial da Ordem do Rio Branco do Brasil; Grande Oficial da 
Ordem do Mérito Naval do Brasil; Grande Oficial da Ordem do Mérito Aeronáutico 
do Brasil; Grande Oficial da Ordem do Mérito Militar de Caxias (Exército Brasi-
leiro); Grande Oficial da Ordem dos Timbiras do Estado do Maranhão; Medalha 
de Mérito da Faculdade de Direito da Universidad de León, Espanha; Medalha de 
Mérito da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), por Serviços Distintos; 
Grã-Cruz da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho do Tribunal Superior do Tra-
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PEDRO RIBEIRO TAVARES

Natural de Condeúba (BA), nasceu em 20 de feve-
reiro de 1925. Bacharel em Direito pela Universida-
de Federal de Minas Gerais (turma de 1950). Exerceu 
a advocacia em Minas Gerais, estabelecendo-se no 
município de Carlos Chagas (MG), onde foi Vereador, 
Presidente da Câmara Municipal e Prefeito. Aprovado 
em concurso público para Juiz de Direito do Estado de 
Minas Gerais, em 1958, foi titular da Comarca de Cal-

das. Trocou a magistratura na justiça comum pela especializada trabalhista, em 
março de 1961, ao ser aprovado em concurso público da 2ª Região, onde atuou 
como Juiz Substituto na 18ª JCJ de São Paulo e Juiz Presidente na 1ª JCJ de 
Curitiba, até 1976, quando, com a criação do Tribunal Regional do Trabalho da 
9ª Região, passou a integrar a Corte em sua primeira composição. No Regional 
paranaense exerceu todos os cargos de administração: Vice-Presidente no biê-
nio 1979-1980; presidente no biênio 1981-1982 e Corregedor em 1980 ao ser 
criado o cargo. Novamente, foi eleito Presidente da Corte por seus pares, em 
1991. Exerceu a presidência da AMATRA IX por três gestões: 1986-1987; 1987-
1988 e 1995-1997. Foi agraciado com a medalha da Ordem do Mérito Judiciário 
do Trabalho, no grau Comendador, em 11 de agosto de 1981, outorgada pelo 
Tribunal Superior do Trabalho a personalidades que se destacaram por prestar 
serviços relevantes à Justiça do Trabalho. Alcançou a aposentadoria em 27 de 
outubro de 1994. Faleceu em 17 de junho de 2014.

TOBIAS DE MACEDO FILHO

Natural de Curitiba (PR), nasceu em 3 de novem-
bro de 1943. Bacharel em Direito pela Universidade 
Federal do Paraná (Turma de 1967). Cursou Admi-
nistração na Fundação Getúlio Vargas e Política e 
Estratégia na Escola Superior de Guerra. Foi Diretor 
da Rádio Marumby e Assessor da Vice-Governadoria 
do Estado do Paraná. Atuou na advocacia contencio-
sa em empresas públicas e privadas, entre as quais 

balho (TST); Grã-Cruz da Ordem do Mérito Judiciário Militar do Superior Tribunal 
Militar (STM) e Grã-Cruz da Ordem das Araucárias do TRT9. Na condição de deca-
no do Tribunal Superior do Trabalho, aposentou-se voluntariamente no dia 10 de 
maio de 1995, após 14 anos e 8 meses de atividade na mais alta Corte Trabalhis-
ta do Brasil e 33 anos de magistratura.
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o Departamento de Estradas de Rodagem (DER). Ingressou na magistratura 
trabalhista em vaga destinada à advocacia pelo Quinto Constitucional, tendo 
sido nomeado para o cargo de Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho 
da 9ª Região, na atualidade Desembargador Federal do Trabalho, em 27 de 
agosto de 1976. Fez parte da primeira composição deste Regional. Em 1982 
foi eleito Vice-Presidente do TRT9, cargo que exerceu novamente de janei-
ro a outubro de 1999. Em 1984 tornou-se o mais jovem Juiz do Tribunal do 
Trabalho a exercer a presidência, quando foi eleito para o biênio 1985-1986. 
Em 1995 foi eleito Corregedor Regional da Justiça do Trabalho do Paraná. Só-
cio fundador do único Lions Club integrado por rádio-amadores. Em 1985 foi 
agraciado com a medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho no grau 
Comendador, outorgada pelo Tribunal Superior do Trabalho. Decano do Re-
gional paranaense, foi o primeiro homenageado com a Comenda das Arau-
cárias, Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho da 9ª Região, instituída pela 
Resolução Administrativa nº 19/2013. Presidia a 7ª Turma de Julgamento do 
Regional ao se aposentar por tempo de serviço, em 2 de novembro de 2013. 
Faleceu em 29 de outubro 2022.

WAGNER DRDLA GIGLIO

Nasceu em 27 de maio de 1930, em São José 
do Rio Preto (SP). Graduou-se em Direito (Turma 
de 1954), com Pós-graduação (1963) e Doutorado 
(1973), todos pela Universidade de São Paulo. Mili-
tou na advocacia antes de ingressar na magistratura, 
realizando diversos cursos no Brasil, França e Itália. 
Aprovado no concurso público de 1955, tomou posse 
como Juiz Substituto em 1957, no TRT da 2ª Região, 

tendo sido promovido a Juiz Presidente da JCJ de Americana em 1962, atu-
ando, posteriormente, na 14ª JCJ da capital paulista (1965 a 1976). Ainda em 
1976, tomou posse como Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 
9ª Região, hodiernamente Desembargador Federal do Trabalho. Atuou como 
substituto de Ministro no Tribunal Superior do Trabalho, em 1978. Assumiu a 
Vice-Presidência do TRT9, entre dezembro de 1980 e julho de 1981. Alcançou 
a aposentadoria em 29 de junho de 1981 e desde 1982 atua na advocacia 
em São Paulo e Brasília. Foi professor de Direito do Trabalho em diversas ins-
tituições de ensino superior, dentre elas a Universidade Mackenzie (1961); 
Faculdade de Direito Braz Cubas (1968 a 1971) e Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo (desde 1974 até se aposentar como professor as-
sociado, em 1995). Lecionou no Peru, México, República Dominicana e Ve-
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JOSÉ MONTENEGRO ANTERO

Nasceu em 15 de novembro de 1930, em Icó (CE). 
Formado em Filosofia e Psicologia pelo Seminário Ar-
quidiocesano São José de Fortaleza no ano de 1950, 
bacharelou-se em Direito pela Universidade Federal 
do Ceará (Turma de 1959). Foi Assessor de Gabinete 
da Casa Civil do Governador e Assessor Jurídico do 
Departamento Autônomo de Estradas e Rodagem no 
seu Estado natal. Atuou como Procurador do Trabalho 

na 4ª Região em 1961, servindo na Procuradoria Geral da Justiça até 1967, 
ano em que passou a atuar na Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Re-
gião, com sede em Porto Alegre. Em 1976 foi nomeado Procurador Regional 
do Trabalho da 9ª Região em Curitiba. Ingressou na magistratura do Tribunal 
Regional do Trabalho da 9ª Região, em vaga destinada ao Ministério Público 
do Trabalho pelo Quinto Constitucional, em 1980, no cargo de Juiz Togado, na 
atualidade Desembargador Federal do Trabalho. Assumiu a Vice-Presidência 
desta Corte na gestão de 1985 a 1986, e presidiu-a no biênio 1987-1988. 
Alcançou a aposentadoria em 16 de novembro de 2000. Exerceu a advocacia. 
Faleceu em 9 de dezembro de 2019.

nezuela. Participou em vários eventos jurídicos nacionais e internacionais, 
como palestrante e conferencista. Autor de vasta produção científica, tendo 
sido fundador e primeiro editor da Revista TRT da 9ª Região. Dentre outros 
títulos e premiações, foi fundador da Academia Paulista de Direito, membro 
titular do Instituto Latino-Americano de Derecho del Trabajo y de la Seguridad 
Social, membro da Asociación Iberoamericana de Derecho del Trabajo. Mem-
bro fundador das seguintes instituições: Instituto Pernambucano de Direito 
do Trabalho; Academia Internacional de Jurisprudência e Direito Comparado 
e Academia Latinoamericana de Derecho Procesal del Trabajo. Também, mem-
bro honorário do Instituto de Derecho del Trabajo de Trujillo (Peru) e do Cole-
gio de Abogados de la Libertad de Trujillo (Peru). Foi laureado com as comen-
das da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho (TST) e da Ordem do Mérito do 
Trabalho. Faleceu em 23 de novembro de 2017.
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LEONARDO ABAGGE

Natural de Curitiba (PR). Bacharel em Direito, pela 
Universidade Federal do Paraná (turma de 1944). 
Concluiu Curso de Prática Forense, de Especialização 
Profissional e vários outros de extensão cultural de 
Direito do Trabalho. Coordenou curso que foi minis-
trado na Faculdade de Direito de Curitiba, atual UNI-
CURITIBA, em colaboração com o Centro Acadêmico. 
Também palestrante em outros cursos promovidos 

pela mesma Faculdade e pelo Colégio Estadual do Paraná. Militou na advo-
cacia até fevereiro de 1967, tendo sido Diretor do Departamento Jurídico de 
Federação e de Sindicatos de Empregadores. Ingressou na Magistratura do 
Trabalho como Juiz Presidente Suplente em 1947 no Tribunal Regional da 2ª 
Região, passando, com a extinção do seu cargo em 1967, a Juiz Substituto, 
tendo sido promovido no mesmo ano a Juiz Presidente de JCJ de Ponta Gros-
sa. Posteriormente, atuou na 3ª JCJ de Curitiba. Foi empossado Juiz Togado 
do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, na atualidade Desembargador 
Federal do Trabalho, em 27 de outubro de 1981. Assumiu a Vice-Presidência 
desta Corte na gestão de dezembro 1986 a dezembro de 1988 e presidiu-a no 
período de dezembro 1988 a setembro de 1989. Lecionou a disciplina de Di-
reito do Trabalho na Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná e da então Faculdade de Direito de Curitiba. Foi presidente do Ro-
tary Club de Curitiba, membro titular do Instituto Latinoamericano de Derecho 
del Trabajo y de la Seguridad Social e Vice-Presidente da AMATRA IX. Em 14 de 
setembro de 1989 alcançou a aposentadoria. Faleceu em 4 de março de 1996.

INDALÉCIO GOMES NETO

Natural de São Francisco de Paula (RS). Graduou-
-se em Ciências Jurídicas e Sociais, com Especializa-
ção em Filosofia do Direito pela Pontifícia Universi-
dade Católica do Paraná e em Metodologia do Ensino 
Superior. Militou na advocacia de abril de 1968 a se-
tembro de 1971. Ingressou na magistratura por con-
curso público de provas e títulos no Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 4ª Região (RS), permanecendo no 
cargo de Juiz Substituto do Trabalho de 1971 a 1974. 

Promovido a Juiz Presidente em agosto de 1974 para a então JCJ de Criciúma 
(SC), removeu-se para a presidência da 1ª JCJ de Curitiba em outubro de 1976 
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(quando já instalado o TRT9), permanecendo até 1981, ano em que foi nomea-
do para o cargo de Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, 
na atualidade Desembargador Federal do Trabalho. Assumiu a Vice-Presidência 
desta Corte entre dezembro de 1988 e outubro de 1989 e presidiu-a entre ou-
tubro de 1989 e outubro de 1991. Foi empossado Ministro do Tribunal Superior 
do Trabalho em 19 de novembro de 1992, permanecendo até 12 de março de 
1996, quando de sua aposentadoria. Presidiu a 1ª Turma de Julgamento daque-
la Corte Superior no período de 1994 a 1996. Voltou a exercer a advocacia no 
Paraná e no Distrito Federal desde 4 de junho de 1996. Foi professor da Escola 
da Magistratura do Paraná e Professor Titular na então Faculdade de Direito de 
Curitiba entre 1979 e 1988, atualmente licenciado. Participante em múltiplos 
eventos jurídicos, como expositor e conferencista. Autor de várias obras técni-
cas. Dentre diversas homenagens, foi agraciado com a medalha da Ordem do 
Mérito Judiciário do Trabalho conferida pelo TST, no grau de Comendador, em 
1989; no grau de Grande Oficial em 1991 e no grau de Grã-Cruz em 1992. Ainda 
no ano de 1992 recebeu o título de Cidadão Honorário de Cianorte, conferido 
pelos Poderes Executivo e Legislativo daquele município. Em 1993 o TRT da 10ª 
Região conferiu-lhe a medalha da Ordem do Mérito de Dom Bosco, no grau de 
Grande Cruz. Atualmente exerce a advocacia.

JOÃO ANTÔNIO GONÇALVES DE MOURA

Natural de Porto Alegre (RS), nasceu em 3 de se-
tembro de 1926. Graduou-se em Direito pela Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo (Turma 
de 1953). Antes de ingressar na magistratura militou 
na advocacia, sendo advogado do Grupo Matarazzo 
(São Paulo). Em 9 de outubro de 1962 foi empossado 
Juiz do Trabalho Substituto na 2ª Região da Justiça 
do Trabalho. Promovido em 2 de junho de 1972 à 

Presidência da então 1ª JCJ de Londrina, onde permaneceu até 11 de agosto 
de 1985. Exerceu o magistério de 1974 a 1986, sendo Professor de Direito 
da Universidade Estadual de Londrina. Em 12 de agosto de 1985 foi empos-
sado Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, na atualida-
de Desembargador Federal do Trabalho. Eleito Vice-Presidente do TRT9 (de 
outubro de 1989 a dezembro de 1991) e Corregedor Regional (de janeiro de 
1994 a dezembro de 1995). Aposentou-se em 3 de setembro de 1996. Foi 
agraciado com a comenda da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, no grau 
Comendador, conferida em 2004, pelo Tribunal Superior do Trabalho. Faleceu 
em 1º de julho de 2006.
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EUCLIDES ALCIDES ROCHA

Natural de Jaguaruna (SC). Graduou-se em Direito 
(turma de 1969) pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Caxias do Sul, com Especialização em Filoso-
fia do Direito pela Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná, no ano de 1985. Anteriormente à magistratura 
militou na advocacia de 1969 a 1976 no Estado do Rio 
Grande do Sul e no período de 1976 a 1979 atuou como 
Assessor de Juiz no TRT9. Ingressou na magistratura em 

1979, pelo I Concurso para Magistratura deste Regional, tendo sido promovido 
a Juiz Presidente naquele mesmo ano. Atuou, sucessivamente, na então JCJ de 
Caçador (SC) entre 1979 e 1980; de Paranaguá em 1981 e na 1ª JCJ de Curitiba 
entre 1981 a 1985. Em 1985 foi nomeado para o cargo de Juiz Togado do Tribunal 
Regional do Trabalho da 9ª Região, atualmente Desembargador Federal do Tra-
balho. Assumiu a administração desta Corte na Vice-Presidência pelo período de 
outubro de 1989 a outubro de 1991, e presidiu-a na gestão subsequente de 1992 
a 1993, época em que iniciou o processo de informatização do Tribunal e, gradu-
almente, em todas as unidades judiciais de 1º grau. No ano de 1995, de maio a 
dezembro, foi convocado para atuar no Tribunal Superior do Trabalho. Exerceu a 
Presidência da AMATRA IX nos biênios 1981-1982, 1988-1989 e 1989-1990. Foi 
Professor de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho pela Pontifícia Univer-
sidade Católica do Paraná entre 1978 e 1990, lecionou nos Cursos Preparatórios 
à Magistratura do Trabalho (AMATRA IX) e na Escola da Magistratura do Estado 
do Paraná. Alcançou a aposentadoria em 19 de março de 1996. Possui artigos 
doutrinários publicados em diversas revistas especializadas, especialmente nas 
Revistas LTr, Revista do TRT9 e Revista do TST. Exerce atualmente a advocacia.

DÉLVIO JOSÉ MACHADO LOPES

Natural de Araraquara (SP). Graduou-se em Direi-
to pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 
em 1956. Antes da magistratura atuou na Assistência 
Judiciária e no Ministério Público Estadual, ambos do 
estado de São Paulo. Ingressou na Justiça do Traba-
lho no vago de Juiz Substituto do Trabalho do TRT da 
2ª Região em 1962, tendo sido promovido a Juiz Pre-
sidente de JCJ em 1973. Três anos mais tarde, com o 

desmembramento da 2ª Região, tomou posse no Paraná. Em 1989, foi nomeado 
para o cargo de Juiz Togado do TRT-PR, atualmente Desembargador Federal do 
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PAULO AFONSO MIRANDA CONTI

Natural de Ponta Grossa (PR). Graduou-se em Di-
reito no ano de 1971 pela Universidade Federal do 
Paraná, onde também obteve graduação no curso de 
Pedagogia, no ano de 1975. Possui ainda graduação 
em Sociologia e Política e Administração pela FAE, 
ambas obtidas no ano de 1970. Lecionou como Pro-
fessor Suplementar do Estado para o então nominado 

2º grau. Exerceu o magistério superior nos cursos de Administração, Economia 
e Ciências Contábeis na Pontifícia Universidade Católica do Paraná, além de 
ministrar aulas de Direito do Trabalho na Faculdade de Direito de Curitiba, atu-
al UNICURITIBA. Na UFPR lecionou nos cursos de Direito e Legislação Social e 
foi um dos docentes no curso de Pós-Graduação em Segurança e Medicina do 
Trabalho. Aprovado em 1º lugar no concurso público de provas e títulos para a 
magistratura trabalhista no ano de 1979, foi empossado no cargo de Juiz Subs-
tituto no dia 7 de novembro e promovido para Juiz Presidente no dia 8 do mes-
mo mês, quando passou a presidir a JCJ de Ponta Grossa. Atuou, ainda, na 4ª e 
5ª JCJ’s de Curitiba. Nomeado Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho 
da 9ª Região, na atualidade Desembargador Federal do Trabalho, tomou pos-
se no cargo em 16 de agosto de 1990. Ocupou cargos diretivos desde 1980 e 
presidiu a AMATRA IX nos anos de 1983 a 1984, período no qual apresentou 
aos associados o Montepio Civil da União e celebrou convênio com a AMP pelo 
Judicemed. Alcançou a aposentadoria no ano de 1992.

RICARDO SAMPAIO

Formado pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná. Atuou na magistratura entre 1980 e 1998, 
depois de aprovado em 1º lugar em concurso públi-
co, após exercer a advocacia por seis anos. Foi, su-
cessivamente, Juiz Substituto e Juiz Presidente em 
Florianópolis (SC) e Tubarão (SC), Porto Velho (RO), 
Apucarana-PR, Cornélio Procópio (PR), Ponta Grossa 
(PR), Paranaguá (PR) e Curitiba. Ingressou no TRT9 

Trabalho, tomando posse no dia 30 de outubro, onde laborou até sua aposen-
tadoria em 1992. Na Amatra IX assumiu a vice-presidência da segunda gestão 
(1979 a 1980) e a presidência na gestão seguinte (1980 a 1981). Faleceu em 22 
de março de 2018.
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em 1990, nomeado por merecimento, pelo Presidente da República, Juiz To-
gado, na atualidade Desembargador Federal do Trabalho. Foi Presidente da 
Associação dos Magistrados da 9ª Região, Vice-Presidente e Presidente deste 
Tribunal (1994-1995), além de substituto na primeira turma de convocados 
para o Tribunal Superior do Trabalho, em Brasília. Condecorado pelo Exérci-
to Brasileiro com a Medalha do Pacificador, a mais alta graduação a civis em 
tempo de paz. Também condecorado pelo TST e pelo Tribunal Regional do 
Trabalho do Ceará. Foi membro de bancas examinadoras de diversos concur-
sos para a magistratura em vários Estados, palestrante, autor de artigos jurídi-
cos diversos e prolator da primeira sentença beneficiando mães adotantes no 
Brasil. Exerce atualmente a advocacia no Paraná, Rio Grande do Sul e Brasília.

JOSÉ FERNANDO ROSAS

Natural de Ponta Grossa (PR). Graduou-se em 
Direito no ano de 1977 pela Universidade Estadual 
de Ponta Grossa - UEPG, instituição em que leciona 
Direito do Trabalho, Processual do Trabalho e Legis-
lação Social para os cursos de Direito, Economia e 
Ciências Contábeis desde 1984. Militou na advoca-
cia por vários anos, nas áreas cível e trabalhista, tra-
balhos que lhe renderam a eleição para o cargo de 

Tesoureiro da Ordem dos Advogados do Brasil, Subsecção de Ponta Grossa, 
no biênio 1987-1988. Em 1989 foi escolhido para a Presidência da OAB na 
região, local do qual se afastou após indicação pela entidade de classe e no-
meação pelo Presidente da República para o cargo de Juiz Togado do Tribunal 
Regional do Trabalho da 9ª Região, na atualidade Desembargador Federal do 
Trabalho, em vaga destinada à advocacia pelo Quinto Constitucional. Foi pre-
sidente da 3ª Turma de Julgamento nos anos de 1992 e 1993. Assumiu a Vi-
ce-Presidência do Regional nos anos de 1994 e 1995, presidindo-o no biênio 
1996-1997. Convocado para o Tribunal Superior do Trabalho no ano de 1998. 
Presidiu, ainda, a 5ª Turma do Regional nos anos de 1998 e 1999. Em abril de 
2000 alcançou a aposentadoria. Exerce atualmente a advocacia.
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PRETEXTATO PENNAFORT TABORDA RIBAS NETTO

Nasceu em São Paulo (SP), em 1937. Bacharel em 
Direito (turma de 1960) pela Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Paraná - UFPR. Oficial de Ga-
binete no Governo João Goulart, até julho de 1963, 
quando passou a ser Secretário do Ministro do Tra-
balho, Senador Amauri Oliveira e Silva. Nesta função 
foi Secretário-Executivo da Comissão Nacional de 
Política do Trabalho e Emprego, tendo participado da 

Comissão que preparou a regulamentação dos Sindicatos Rurais. Comissão 
esta que foi orientada pelo Ministro Arnaldo Sussekind. Foi escolhido para 
representar o Brasil em Seminário da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), na cidade do México, de março a setembro de 1964. Em 18 de dezem-
bro de 1963 tomou posse como Procurador Adjunto do Trabalho. Ao voltar do 
México, ficou lotado na 1ª Região (RJ), que tinha como Procurador Regional o 
Dr. Carlos Mendes Pimentel, sucedido pela Ministra Cnéa Cimine Moreira de 
Oliveira, quando da criação da representação do MPT, nos Tribunais Regio-
nais e no TST (1969), para o qual foi nomeado o Dr. Pimentel. Permaneceu na 
1ª Região até 1986, quando aceitou promoção por antiguidade, sendo então 
transferido para a Procuradoria Geral do Trabalho, em Brasília. Participou do 
Grupo do Ministério Público  que assessorou a preparação da Constituição 
Federal de 1988. Tendo sido ampliada a composição do TRT9, apresentou sua 
candidatura à vaga. Fixada a lista vinda do MPT, obteve classificação na lista 
tríplice votada no TRT. Foi nomeado em junho de 1991, pelo Presidente Fer-
nando Collor de Mello. Tomou posse como Juiz Togado do Tribunal Regional 
do Trabalho da 9ª Região, na atualidade Desembargador Federal do Trabalho, 
logo em seguida, tendo sido saudado pelo Juiz Paulo Conti. Integrou a 1ª Tur-
ma de Julgamento e a Seção de Dissídios Coletivos. Foi eleito Vice-Presidente 
para o biênio 1996-1997 e Presidente para gestão 1998-1999, tendo como 
Vice a Desembargadora Adriana Nucci Paes Cruz e como Corregedor o Desem-
bargador Lauremi Camaroski. Aposentou-se em 1999, tendo sido nomeado 
Chefe da Casa Civil do Governador Jaime Lerner. Exerceu esta função até o 
ano de 2000, quando passou para a Secretaria de Justiça e Cidadania. Incor-
porada a SEJU pela Secretaria de Segurança Pública, em 2002, permaneceu 
como Secretário da Cidadania, encarregado de atender Organismos Sociais. 
Colaborou em vários jornais do Paraná (Correio de Notícias, Indústria e Co-
mércio e Gazeta do Povo) e do Rio de Janeiro (Última Hora, Jornal do Brasil 
e O Jornal). Também, para as revistas Quem e Visão. Entre 2012 e 2014, foi 
voluntário no Arquivo Provisório (Projeto Horizontes), onde examinou mais 
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de 1.200 reclamações trabalhistas, todas com execução interrompida pela 
evasão dos devedores. Faleceu em 4 de abril de 2019.

ALBERTO MANENTI

Natural de Criciúma (SC). Graduou-se em Direito 
pela Faculdade de Direito de Cruz Alta (RS). Traba-
lhou em empresas carboníferas na região sul de San-
ta Catarina, vinculando-se ao Sindicato de Trabalha-
dores na Extração de Carvão da cidade de Criciúma, 
entidade que presidiu por nove anos. No período, 
criou um programa radiofônico sobre legislação tra-
balhista, com audiência semanal, denominado Orien-

tador sindical. Foi eleito Vice-Presidente da Federação dos Trabalhadores nas 
Indústrias da Extração do Carvão dos Estados de Santa Catarina, Paraná e Rio 
Grande do Sul; integrou, também, o Conselho de Representantes junto à Con-
federação Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI). Após ter exercido 
a representação de classe pelos empregados na JCJ de Criciúma (SC), com a 
criação do TRT9 passou a integrar a primeira composição do Regional no car-
go de Juiz Classista representante dos empregados.  Em 1975 recebeu o tro-
féu “gasômetro” pelos relevantes serviços prestados à indústria da extração 
do carvão no sul brasileiro. Em 1979 foi aprovado no 1º concurso público de 
provas e títulos para o cargo de Juiz Substituto da 9ª Região, tornando-se o 
único juiz classista a ingressar na carreira da magistratura. Em 17 de setembro 
de 1986, foi homenageado pelo TRT9 pelo fato de ter sido membro integran-
te da Corte na instalação do Tribunal. Presidiu as JCJs de Guarapuava, União 
da Vitória, 5ª e 10ª de Curitiba, onde, também, exerceu a Direção do Fórum 
de Curitiba. Foi promovido em 1992 ao cargo de Juiz Togado do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 9ª, na atualidade Desembargador Federal do Trabalho. 
Aposentou-se em 1994. Em junho do mesmo ano, a convite do Ministro do 
Trabalho foi nomeado Delegado Regional do Trabalho para o Estado do Para-
ná. Em 11 de agosto de 1994, foi condecorado com a Ordem do Mérito Judi-
ciário do Trabalho, conferida pelo TST, no grau de Comendador. Após deixar 
a DRT/PR, passou a advogar. Em 14 de setembro de 2018, recebeu do TRT9 a 
homenagem com a Comenda das Araucárias, pelos bons serviços prestados à 
Justiça do Trabalho.
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MANOEL ANTONIO TEIXEIRA FILHO

Natural de Curitiba (PR). Bacharel em Direito pela 
Faculdade de Direito de Curitiba, atual UNICURITI-
BA, em 1971. Ingressou na magistratura trabalhista 
após ser aprovado no 1.º concurso para o provimen-
to de cargo de Juiz Substituto da 9.ª Região (1979). 
Foi investido no cargo em 7 de novembro de 1979. 
Promovido a Juiz-Presidente, no dia 13 do mesmo 
mês, tomou posse e entrou em exercício no cargo 

de Juiz-Presidente da JCJ de Cornélio Procópio. Atuou, ainda, na 1.ªJCJ de 
Ponta Grossa e na 3ª, 7ª, 9ª e 14ª JCJs de Curitiba. Nomeado Juiz Togado do 
Tribunal Regional do Trabalho da 9.ª Região - na atualidade Desembargador 
Federal do Trabalho, tomou posse em 9 de outubro de 1992. Aposentou-se 
por tempo de serviço em 17 de maio de 2000. Professor na Escola da Magis-
tratura do TRT9 (EMATRA), da qual foi um dos fundadores e seu primeiro Di-
retor. Participou de Congressos, no Brasil e no exterior. Ex-Professor no curso 
de Pós-Graduação na Faculdade de Direito de Curitiba. Membro do Instituto 
Latinoamericano de Derecho del Trabajo y de la Seguridad Social; da Société 
Internacionale de Droit du Travail et de la Sécurité Sociale; do Instituto dos Ad-
vogados do Paraná; da Academia Nacional de Direito do Trabalho; da Acade-
mia Paranaense de Letras Jurídicas Autor de 28 livros monotemáticos sobre 
Processo do Trabalho, de um Curso completo sobre Processo do Trabalho, em 
três volumes, de uma coleção de opúsculos sobre Processo do Trabalho, em 
27 unidades, de uma coleção de Cadernos de Processo Civil, em 40 opúsculos, 
de uma coleção de Cadernos de Processo do Trabalho, em 43 volumes, de um 
livro sobre Introdução às Ações Constitucionais, de um livro sobre a Revolu-
ção Francesa e Napoleão Bonaparte, em três volumes, de um livro sobre O 
Futebol e a Língua Portuguesa, além de diversos artigos jurídicos publicados 
em revistas especializadas. Agraciado com a Comenda Ordem das Araucárias, 
no grau de Comendador, um tributo do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª 
Região aos que se dedicam ao aprimoramento da Justiça do Trabalho. Exerce, 
atualmente, a advocacia, com ênfase na consultoria. É Presidente da Comis-
são encarregada da elaboração de um anteprojeto de Código de Processo do 
Trabalho, por indicação da Academia Brasileira de Direito do Trabalho.
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JOÃO ORESTE DALAZEN

Nasceu em Getúlio Vargas (RS), em 12 de janeiro de 
1953, mas também é Cidadão Honorário do Paraná. Ba-
charel (turma de 1977) e Mestre em Direito pela Facul-
dade de Direito da Universidade Federal do Paraná. Foi 
Procurador da Caixa Econômica Federal (1978/1980), 
aprovado, em 1º lugar, nas quatro etapas do I Progra-
ma de Seleção Interna de Advogados, de âmbito nacio-
nal, promovido pela Caixa Econômica. Também apro-

vado em 1º lugar no concurso público de provas e títulos para provimento de 
cargo de Promotor de Justiça Substituto no Estado do Paraná (1978). Iniciou a 
carreira da magistratura do trabalho no Tribunal do Paraná (1980), aprovado, em 
5º lugar, no concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz do Traba-
lho Substituto. Foi promovido, por merecimento, ao cargo de Juiz Presidente 
de JCJ em 2 de junho de 1982. Presidiu no Paraná, sucessivamente, as JCJs de 
Maringá (1982-1983); Guarapuava (1983-1986) e 4ª de Curitiba (1986-1993). 
Professor concursado da Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Cató-
lica do Paraná, nas disciplinas de Direito Processual Civil e Direito do Trabalho 
(1986/1989). Igualmente concursado, Professor de Direito do Trabalho e Pro-
cesso do Trabalho da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná 
(1992/2004). Presidiu a AMATRA IX em dois mandatos (1984-1985), exercendo 
também a Vice-Presidência nos anos de 1989 e 1990. Nomeado em 1993, por 
merecimento, a Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, na 
atualidade Desembargador Federal do Trabalho, tendo presidido a 3ª Turma de 
Julgamento do Regional (1994/1995), onde permaneceu até 17 de junho de 
1996. Empossado Ministro do Tribunal Superior do Trabalho em 18 de junho 
de 1996, integrou a 1ª Turma de Julgamento do TST (1996/2004), presidin-
do-a (2004/2006). Foi Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho (2007/2009); 
Vice-Presidente do TST e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT 
(2009/2011); Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Su-
perior da Justiça do Trabalho (2011/2013). Membro da Seção Especializada em 
Dissídios Coletivos do TST; Subseção I da Seção Especializada em Dissídios Indi-
viduais - SBDI1 e SBDI2 do TST. Integrou o Conselho Nacional de Justiça em vaga 
destinada a Ministro do TST (2009/2011). De 2004 a 2012, exerceu o cargo de 
Professor Assistente da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília - UNB, 
do qual se exonerou. Ainda, Professor da Faculdade de Direito do Instituto de 
Ensino Superior de Brasília-IESB, da disciplina Teoria Geral do Processo e Coor-
denador da Cadeira de Direito Processual (1999/2002). Diretor da Escola Na-
cional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT 
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(Biênio 2013-2015). É autor da monografia Competência Material Trabalhista e 
de inúmeros artigos doutrinários. Membro da Academia Nacional de Direito do 
Trabalho e da Academia Paranaense de Letras Jurídicas. Entre as várias condeco-
rações, títulos e homenagens recebidas, destacam-se: membro efetivo do Con-
selho da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, desde 2004; Grão-Mestre da 
Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho (2011/2013); Título de Cidadania ACP, 
conferido pela Associação Comercial do Paraná (25/2/2013); Título Honorífico 
de Cidadão Sul-mato-grossense; Medalha Miranda Lima outorgada pela Ordem 
dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito Federal (2011); Título de Cidadão 
Honorário dos Municípios de Lucas do Rio Verde, Colniza, Nova Mutum, Peixoto 
de Azevedo e Sapezal/MT (2011); Agraciado pelo Superior Tribunal Militar com 
a Ordem do Mérito Judiciário Militar, nos graus de Alta Distinção (2009) e Grã-

-Cruz (2011); Agraciado pela Câmara de Vereadores de Curitiba, com o Prêmio 
Cidade de Curitiba, como magistrado destaque de 1993; pelo Tribunal Superior 
do Trabalho com a Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, no grau de Comen-
dador (1993). Promovido ao grau de Grã-Cruz (1996); Homenagem aprovada 
pela Assembleia Legislativa do Paraná, pela investidura no cargo de Ministro do 
Tribunal Superior do Trabalho (06 de agosto de 1996); Livro em homenagem: 
Execução Trabalhista. Estudos em Homenagem ao Ministro João Oreste Dalazen, 
LTr (2003) e condecorado pelo TRT9 com a Ordem do Mérito das Araucárias, no 
Grau Grã-Cruz (2014). Foi Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho para 
o biênio 2009/2011 e Presidente do TST no biênio de 2011/2013. Aposentou-

-se em 16 de novembro de 2017.

ADRIANA NUCCI PAES CRUZ

Natural de Campinas (SP). Graduou-se em Direito 
no ano de 1972 pela Fundação Sanjoanense de Ensi-
no e concluiu Especialização pela Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo no ano de 1977. Apro-
vada para a magistratura trabalhista no ano de 1979, 
atuou como Juíza Substituta por apenas uma semana, 
quando então passou a atuar como Juíza Presidente. 
Nesse período, atuou nas JCJs de Apucarana e Jaca-

rezinho, as quais foram inauguradas quando da transferência da magistrada, 
permanecendo em cada uma por sete anos. Tomou posse no cargo de Juíza 
Togada do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, na atualidade Desem-
bargadora Federal do Trabalho, em 30 de julho de 1993. Exerceu o cargo de 
Corregedora Regional nos anos de 1996 e 1997, Vice-Presidente no ano de 
1998, complementando o biênio como Presidente em razão da aposentadoria 
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FERNANDO EIZO ONO

Natural de Assaí (PR). Bacharelou-se em Direito 
pela Universidade Estadual de Londrina, município 
em que foi servidor concursado por nove anos. Na 
mesma instituição de ensino superior, viria a lecionar 
no Departamento de Direito Público, a partir de 1987, 
após aprovação em processo seletivo de provas e tí-
tulos. Aprovado em concurso público de provas e tí-
tulos, ingressou na magistratura trabalhista em 1980, 

atuando como Juiz Substituto nas então denominadas JCJs de Florianópolis, 
Concórdia (SC), União da Vitória, Guarapuava, Ponta Grossa, Cornélio Procó-
pio, Maringá, Apucarana e Londrina. Em novembro de 1985, foi promovido 
pelo critério de merecimento ao cargo de Juiz Presidente de JCJ, exercido, su-
cessivamente, em Londrina e Cornélio Procópio até julho de 1993, quando foi 
promovido para o cargo de Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 
9ª Região, na atualidade Desembargador Federal do Trabalho. Foi convocado, 
de março a julho de 1997, para atuar no Tribunal Superior do Trabalho, em 
substituição ao então decano da máxima Corte Trabalhista brasileira, Ministro 
Orlando Teixeira da Costa. Reconvocado, em substituição ao Ministro Orlando 
Teixeira da Costa, no período de agosto a outubro de 1997; em substituição 
ao Ministro Gelson de Azevedo, de agosto a dezembro de 1998; e vinculado 
às cinco Turmas de Julgamento do TST, no período de janeiro a junho de 1999. 
Em novembro de 1999, foi eleito por seus pares para o cargo de Corregedor 
Regional e em 2001 para Vice-Presidente do TRT9, cargo que exerceu até 12 
de dezembro de 2003. Presidiu esta Corte no biênio 2004-2005. Fernando 
Eizo Ono foi Coordenador do Colégio de Presidentes e Corregedores dos Tri-
bunais Regionais do Trabalho de todo o país, de dezembro de 2004 a dezem-
bro de 2005. Tomou posse como Ministro do Tribunal Superior do Trabalho 
em 2007. Aposentou-se em 5 de março de 2018.

do então Presidente Pretextato Pennafort Taborda Ribas Netto. Eleita para 
presidência do Regional para o biênio 2000-2001. Em 2000 exerceu o cargo 
de Coordenadora do Colégio de Presidentes e Corregedores da Justiça do Tra-
balho (Coleprecor), tendo sido a primeira mulher nessa função. Em agosto de 
2002 alcançou a aposentadoria.
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LAUREMI CAMAROSKI

Natural de Curitiba (PR). Graduado em Direito, 
Turma de 1972, e Letras, em 1973, pela Universida-
de Federal do Paraná. Anteriormente à magistratura 
militou na advocacia até 1975, quando aprovado em 
concurso público, passou a integrar os quadros da 
Delegacia Regional do Trabalho, no cargo de Inspe-
tor. Ingressou na magistratura do trabalho em 7 de 
novembro de 1979, novamente por concurso públi-

co de provas e títulos, permanecendo no cargo de Juiz Substituto do Traba-
lho por apenas 15 dias, tendo sido promovido a Juiz Presidente em 22 de 
novembro daquele mesmo ano. Exerceu a presidência da então única JCJ de 
Maringá, atuou, sucessivamente, nas JCJs de Guarapuava, Paranaguá e Curi-
tiba. Em 1993 foi nomeado para o cargo de Juiz Togado do Tribunal Regional 
do Trabalho da 9ª Região, na atualidade Desembargador Federal do Trabalho. 
Tomou posse como Corregedor Regional em dezembro de 1997, exercendo 
o cargo até 1999, onde inspecionou por duas vezes a totalidade das 61 JCJs 
que existiam. Assumiu a Vice-Presidência desta Corte no biênio 2000 a 2001 
e presidiu-a na gestão de 2002 a 2003. Alcançou a aposentadoria em 13 de 
abril de 2005. Foi professor da Universidade Tuiuti do Paraná nas disciplinas 
de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho.

WANDA SANTI CARDOSO DA SILVA

Natural de São Paulo (SP). Graduou-se em Direito 
pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Cam-
po, em 1973, especializando-se em Direito Processu-
al Civil pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo. Militou na advocacia trabalhista na região do 
ABC paulista e junto à Justiça Militar em São Paulo, 
além de ter assessorado o então Ministro Rezende 
Puech, do Tribunal Superior do Trabalho. Aprovada 

em concurso de provas e títulos ao cargo de Procuradora, ingressou em 1983 
no Ministério Público do Trabalho e lá permaneceu por 10 anos. Em 1993 
assumiu o cargo de Juíza Togada do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Re-
gião, na atualidade Desembargadora Federal do Trabalho em vaga destinada 
ao Ministério Público do Trabalho pelo Quinto Constitucional. Foi Correge-
dora Regional da Justiça do Trabalho do Paraná entre dezembro de 2001 e 
2003. Assumiu a Vice-Presidência desta Corte pelo período de dezembro de 
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2003 a 2005 e presidiu-a no biênio subsequente (2006-2007), além de ter 
coordenado o Colégio de Presidentes e Corregedores da Justiça do Trabalho 
(Coleprecor), em mandato anual. Lecionou entre os anos de 1990 a 1993, na 
então denominada Faculdade de Direito de Curitiba, atual UNICURITIBA. Den-
tre diversas homenagens, foi agraciada com a comenda da Ordem do Mérito 
Judiciário do Trabalho conferida pelo Tribunal Superior do Trabalho, em 1997. 
Em 14 de janeiro de 2009, alcançou a aposentadoria.

ZENO SIMM 

       Natural de Carazinho (RS). Graduou-se na Faculda-
de de Direito da Universidade Federal do Paraná em 
1972. Ingressou na magistratura trabalhista do Paraná 
em 1980. Entrou em exercício como Juiz Substituto 
aos 10 de dezembro de 1980. Foi promovido em 1986 
à Presidência da então JCJ de Ponta Grossa. Removi-
do, a pedido, no mesmo ano, para a então 3ª. JCJ de 
Curitiba, de onde foi convocado em várias oportuni-

dades para atuar no TRT9 substituindo Desembargadores. Por delegação do 
então Presidente Dr. Euclides Alcides Rocha atuou na implantação dos proce-
dimentos informatizados nos processos da 1ª instância, instituindo a nume-
ração única dos processos nas cidades com mais de uma JCJ (até então, cada 
unidade tinha sua numeração própria) e criando procedimentos para o registro 
e andamento dos feitos (com definição das siglas para cada tipo de ação), bem 
como novos formulários para o sistema informatizado (ficha de cadastramen-
to de processo, capa dos autos, etiquetas de autuação, notificações e intima-
ções, etc.). Foi empossado, em 30 de julho de 1993, no cargo de Juiz Togado 
do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª. Região, na atualidade Desembargador 
Federal do Trabalho. Quando relator de Recurso Ordinário propôs voto, o qual 
a Turma acompanhou, em julgamento decisivo para o deferimento de licença-

-maternidade às mães adotantes, uma vez que ainda não havia lei prevendo 
este benefício (foi em abril de 1993 e a criança tinha então 3 anos de idade, os 
dois últimos já sob a guarda da reclamante), sendo uma das primeiras decisões 
neste sentido. Outro aspecto a ressaltar da atuação do Desembargador Zeno 
Simm foi a iniciativa (1986) de encaminhar à Procuradoria local do então IAPAS 
peças de autos recém-findos para que o órgão efetuasse a cobrança das contri-
buições previdenciárias eventualmente incidentes sobre os valores pagos na 
ação, o que de fato foi feito e gerou um volume de arrecadação que chamou a 
atenção do Ministro da Previdência para a evasão fiscal que vinha ocorrendo, 
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do que resultou um ofício dele ao Presidente do TRT (Euclides Alcides Rocha) e 
a partir daí algumas alterações na legislação previdenciária para impor ao Juiz 
do Trabalho a fiscalização desses recolhimentos e culminando com a atual re-
dação do art.114, VIII, da Constituição Federal. Em 4 de março de 1994 aposen-
tou-se do TRT9 por tempo de serviço. Possui especialização em Globalização e 
Estado Social pela Universidad de Castilla - La Mancha (Toledo, Espanha, 2003), 
mestrado em Direito pelo Centro Universitário Curitiba–UNICURITIBA (Curitiba, 
2007) e doutorado em Direito Social também pela Universidad de Castilla-La 
Mancha (2016). Autor de artigos publicados em periódicos jurídicos nas áreas 
do Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho e Direito Previdenciário 
e de livros desde 1977, dentre eles: Os Direitos Fundamentais e a Seguridade 
Social (editora LTr, 2005), Acosso Psíquico no Ambiente de Trabalho (editora LTr, 
2008) e Suicídio como Acidente do Trabalho e Direitos Fundamentais (editora 
Alteridade, 2020), além de capítulos em obras coletivas. É titular originário da 
cadeira nº. 30 da Academia Brasileira de Direito da Seguridade Social. Recebeu 
a comenda da Ordem Guaicurus do Mérito Judiciário do Trabalho no grau de 
Grande Oficial (Campo Grande, 2003) e da Ordem do Mérito das Araucárias no 
grau de Comendador (Curitiba, 2018). Membro de conselho editorial e parece-
rista de periódicos jurídicos. Foi coordenador de monografias da EMATRA-IX e 
professor de Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho e Direito Previ-
denciário em Faculdades de Direito e em outros cursos, tendo desempenhado 
atividades administrativas em departamentos e conselhos universitários. Exer-
ce atualmente a advocacia.

LUIZ FELIPE HAJ MUSSI 

  Natural de Cornélio Procópio (PR). Bacharelou-se em 
Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 
Federal do Paraná (Turma de 1969). Anteriormente 
à magistratura exerceu os cargos de Professor de Di-
reito Internacional Público na Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná (1974/1976), Chefe do Setor Jurí-
dico da Petrobrás PR/SC (1972/1982); Secretário de 
Estado da Segurança Pública (1983/1985); Secretário 

de Estado da Reforma Agrária (1986/1987). Tendo sido membro representante 
do Brasil na 4ª Conferência Mundial Sobre Reforma Agrária e Desenvolvimen-
to Rural (FAO-1987). Em 17 de dezembro de 1993, foi nomeado Juiz Togado 
do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, na atualidade Desembargador 
Federal do Trabalho, em vaga destinada à advocacia pelo Quinto Constitucio-
nal. Entre 1998 e 1999 foi atuou também no magistério de ensino superior 
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na disciplina de Direito Constitucional na EMATRA IX - Escola da Associação 
dos Magistrados do Trabalho do Paraná (AMATRA IX). Recebeu as seguintes 
Comendas Nacionais: Medalha Juscelino Kubitschek de Oliveira, conferida pela 
Confederação Nacional dos Transportadores de Carga (CNT) e a Ordem do Mé-
rito Judiciário do Trabalho no grau de Comendador, conferida em 1998, pelo 
Tribunal Superior do Trabalho. A vacância no cargo de Desembargador Federal 
do Trabalho deu-se pela aposentadoria por tempo de serviço em 25 de no-
vembro de 1999. Faleceu em Curitiba em 21 de setembro de 2009.

TERESINHA SALETE ADAMSHUK 

      Natural de Chapecó (SC). Bacharelou-se em Di-
reito pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná 
em 1979, tendo se destacado como primeira aluna 
em todas as séries do curso. Pós-graduada em Direi-
to Processual Civil (1987) pela Faculdade de Direito 
de Cascavel. Aprovada em concurso público de pro-
vas e títulos, ingressou na magistratura trabalhista 
do Paraná em 10 de dezembro de 1980, atuando em 
diversas JCJs do Paraná, além de Criciúma e Blume-

nau (SC), na época em que a 9ª Região abrangia também o estado de Santa 
Catarina. Promovida em 1986 a juíza presidente da JCJ de Francisco Beltrão, 
passou em abril de 1993 à titularidade da 15ª JCJ de Curitiba, até sua promo-
ção ao 2º grau. Em 17 de junho de 1994, foi empossada Juíza Togada do TRT 
da 9ª Região, na atualidade Desembargadora Federal do Trabalho. Alcançou a 
aposentadoria em 6 de fevereiro de 1998.

NACIF ALCURE NETO 

       Natural de Iúna (ES). Graduou-se em Direito pela 
Universidade Estadual de Maringá (1973). Especiali-
zou-se em Direito Tributário pela Faculdade de Ciên-
cias Econômicas de Apucarana, em convênio com o 
Instituto Brasileiro de Direito Tributário (1975). Foi 
Consultor Jurídico da Associação Comercial e Indus-
trial de Maringá (1975 a 1979), e Professor de Direi-
to do Trabalho, da Universidade Estadual de Marin-

gá (1976 a 1981). Ingressou na magistratura trabalhista do Paraná em 1980, 
após aprovação em concurso público de provas e títulos. Entrou em exercício 
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como Juiz Substituto aos 10 de dezembro de 1980. Promovido à Presidência 
da JCJ de Apucarana em 1986. Removido, a pedido, em 29 de maio de 1989, 
para a então 2ª JCJ de Maringá, lá permaneceu até 26 de maio de 1994. No 
mesmo ano foi promovido para o cargo de Juiz Togado do Tribunal Regional 
do Trabalho da 9ª Região, na atualidade Desembargador Federal do Trabalho. 
Exerceu a presidência da 1ª Turma de Julgamento do TRT9 e integrou a Se-
ção Especializada. Eleito Corregedor Regional (2003-2005), gestão em que 
promoveu a atualização, inovação e ampliação do Código de Normas da Cor-
regedoria no Tribunal Regional do Trabalho do Paraná. Na cadeira de Direito 
do Trabalho, foi Professor da Escola da Magistratura do Paraná. Possui artigos 
publicados em revistas técnicas nacionais sobre Direito do Trabalho. Aposen-
tou-se em 9 de maio de 2006.

ROSALIE MICHAELE BACILA BATISTA

Natural de Ponta Grossa (PR), formada em Direi-
to pela Universidade Federal do Paraná (turma de 
1976). Possui Especialização em Direito Administra-
tivo pela Universidade Federal de Santa Catarina. Ad-
vogou por quatro anos e, posteriormente, em 1980, 
foi aprovada em concurso público de provas e títulos, 
como 1ª colocada, passando a integrar o quadro de 
servidores do TRT9. Dois anos depois, uma vez mais 

na 1ª classificação do concurso, ingressou na magistratura do Tribunal Regio-
nal do Trabalho na 9ª Região, tendo sido empossada como Juíza Substituta 
em 19 de novembro de 1982. Em 1986, promovida a Juíza Presidente de Jun-
ta de Conciliação e Julgamento, iniciou em Paranaguá e ocupou, na sequência, 
a titularidade das 6ª. 11ª. e 18ª Juntas da Capital. Em 1994, nomeada para 
o cargo de Juíza Togada do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, cuja 
designação na atualidade é Desembargadora Federal do Trabalho, integrou, 
por último, a 7ª Turma de Julgamento, Seção Especializada e o Órgão Especial 
deste Tribunal. Presidiu a Comissão de Saúde e a Comissão de Responsabili-
dade Socioeconômica e Ambiental. No Biênio 2006-2007 exerceu o cargo de 
Vice-Presidente e Ouvidora Geral deste Regional e, no biênio seguinte, 2007 
a 2009, foi eleita a 17ª Presidente da Corte. Na sua administração, pioneira-
mente, instalaram-se a 21ª, 22ª e 23ª Varas Eletrônicas de Curitiba; inaugu-
rou-se o prédio da atual sede do Tribunal, bem assim o Fórum da Justiça do 
Trabalho de Maringá. Concomitantemente, atuou como Conselheira do CSJT, 
nos anos de 2008 e 2009, representando a Região Sul junto ao Conselho. 
Convocada em 2015, permaneceu nesse ano atuando na 4ª Turma do Tribunal 
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Superior do Trabalho. Completados 40 anos na Justiça do Trabalho, em 29 de 
fevereiro de 2020, aposentou-se em 2 de março do mesmo ano.

LUIZ EDUARDO GUNTHER

Natural de Concórdia (SC). Graduou-se na Uni-
versidade Federal do Paraná em 1977, nos cursos de 
Direito e História. Militou durante dez anos na advo-
cacia, presidindo a subseção local (SC) da Ordem dos 
Advogados do Brasil e prestando assessoria jurídica 
a municípios e entidades sindicais da região. Ingres-
sou na magistratura trabalhista do Paraná em 1987, 
após ser aprovado em primeiro lugar no concurso pú-
blico de provas e títulos. Entrou em exercício como 

Juiz Substituto aos 15 de julho de 1987. Foi promovido, pelo critério de me-
recimento, em 1º de julho de 1988 à Presidência da então JCJ de Londrina. 
Eleito presidente da AMATRA IX no biênio de 1990 a 1993. Em 1995 foi em-
possado como Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, na 
atualidade Desembargador Federal do Trabalho. Presidiu a 2ª Turma de Jul-
gamento do TRT9 (1995-1997); a Seção Especializada e a Comissão de Regi-
mento Interno (2003-2005 e 2013). Eleito Corregedor Regional (2005-2007); 
Vice-Presidente e Ouvidor-Geral (2007-2009). Foi Diretor da Escola Judicial 
(2009-2011) e Coordenador do Núcleo de Conciliação deste Tribunal (2012-
2013). Possui Mestrado e Doutorado em Direito pela Universidade Federal do 
Paraná, respectivamente, em 2000 e 2003. Faz Pós-Doutorado pela Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná. É professor titular do Centro Universitário 
Curitiba – UNICURITIBA, integrando o corpo permanente do programa de Mes-
trado em Direito Empresarial e Cidadania do UNICURITIBA. Foi laureado em 
1998 Comendador da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho (TST); membro 
eleito da Academia Nacional de Direito do Trabalho (2007); Ordem do Mérito 
das Araucárias-TRT9 (2013) e Responsabilidade Cultural – mérito acadêmico, 
Instituto Memória – Centro de Estudos da Contemporaneidade (2014). Autor 
de várias obras jurídicas nas áreas do Direito do Trabalho e do Direito Interna-
cional do Trabalho. Atualmente é Orientador do grupo de pesquisa da Revista 
Eletrônica editada por este Regional, compõe o Órgão Especial e integra a 5ª 
Turma de Julgamento do TRT9.
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GABRIEL ZANDONAI 

       Natural de Anta Gorda (RS). Bacharel em Direito (Tur-
ma de 1976) pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos 
(São Leopoldo-RS). Ingressou na magistratura trabalhis-
ta do Paraná em 1981, após aprovação em concurso pú-
blico de provas e títulos. Entrou em exercício como Juiz 
Substituto aos 9 de outubro de 1981. Promovido em 15 
de setembro de 1986, pelo critério de antiguidade, à 
Presidência da então 1ª JCJ de Guarapuava. Removeu-

-se em 7 de janeiro de 1994 para a 2ª JCJ de Guarapuava, onde permaneceu até 
1996. Nomeado então a Juiz de Carreira Togado (atual Desembargador Federal do 
Trabalho), pelo critério de antiguidade, foi empossado em 21 de junho de 1996. 
Em 27 de maio de 1998 aposentou-se. É professor concursado, desde 1987, da 
Universidade Estadual do Centro-Oeste - UNICENTRO (Guarapuava-PR) na disci-
plina de Direito do Trabalho.

NEY JOSÉ DE FREITAS 

       Natural de Curitiba (PR). Graduou-se em Direito no 
ano de 1980, pela Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná, instituição onde também obteve o título de 
Especialista em Direito Público no ano de 1981 e o 
título de Mestre em Direito, no ano de 2000. Em 2003, 
concluiu Doutorado pela Universidade Federal do Pa-
raná e em 2014 obteve o título de Pós-Doutor pela 
Universitá Del Salento, em Lecce, Itália. Atuou como 

Consultor Jurídico da Federação do Comércio Varejista e Sindicatos Filiados, 
SENAC e Secretaria da Administração do Estado do Paraná, no ano de 1982. 
Exerceu o magistério superior em diversas instituições de ensino. Aprovado no 
5º concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz Substituto no TRT9, 
tomou posse em novembro de 1989. Em março de 1990, passou a atuar como 
Juiz Titular, nas JCJs de Pato Branco, União da Vitória, 4ª e 17ª de Curitiba, até 
1996. Foi nomeado Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Re-
gião, na atualidade Desembargador Federal do Trabalho, em 19 de setembro 
de 1996. Corregedor do Regional entre 2008 e 2010 e Presidente desta Corte 
no biênio 2010-2011. Presidiu e coordenou o Colégio de Presidentes e Corre-
gedores da Justiça do Trabalho (Coleprecor) no período de dezembro de 2010 
a maio de 2011. Foi conselheiro do Conselho Nacional de Justiça de agosto de 
2011 a agosto de 2013. Idealizador da Escola Judicial do TRT9 e seu primeiro 
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Diretor, bem como do Centro de Memória do Regional. Dentre prêmios e tí-
tulos destacam-se: Grande Colar do Mérito Judiciário da Justiça do Trabalho 
da 15ª Região (2012); Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho 
Desembargador Ari Rocha - Grau Grã-Cruz (TRT3 - 2012); Membro da Cadeira 
nº 7 da Academia Paranaense de Letras (posse em 05/04/2011); Membro da 
Cadeira nº 50 da Academia Nacional de Direito do Trabalho (2009); Medalha 
Ministro Arnaldo Sussekind, recebida por ocasião da posse na Academia Na-
cional de Direito do Trabalho (2009); Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, 
no grau de comendador, conferida pelo Tribunal Superior do Trabalho (1999). 
Em 7 de janeiro de 2014 alcançou a aposentadoria.

ROSEMARIE DIEDRICHS PIMPÃO

Natural de Imbituva (PR). Formada em Direi-
to pela Universidade Federal do Paraná (turma de 
1977). Especialização em Direito Constitucional do 
Trabalho pelo Centro de Estudos Jurídicos de Lisboa, 
Portugal (1998), em Direito Administrativo pela Uni-
versidade Federal de Santa Catarina (2000-2001) 
e em Economia do Trabalho pela Universidade de 
Campinas - UNICAMP (2008-2009). Ingressou na 

magistratura do trabalho, aprovada em concurso público de provas e títulos, 
no TRT9, como Juíza Substituta, em 11 de janeiro de 1984. Foi promovida à 
Juíza Presidente em 1986, instalando as JCJ de Paranavaí e de Foz do Igua-
çu. Removeu-se, sucessivamente, para as JCJ de Paranaguá e 8ª de Curitiba. 
Em 11 de novembro de 1996 foi empossada no cargo de Juíza Togada do 
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, na atualidade Desembargado-
ra Federal do Trabalho. Assumiu a Vice-Presidência deste Regional no biênio 
2010-2011, sendo eleita Presidente desta Corte na gestão 2012-2013. Foi 
presidente da 4ª, 3ª e 2ª Turmas de Julgamento do Tribunal e Diretora da 
Escola Judicial (2008-2009), mediante eleição de seus pares. Participou de 
bancas de concurso para Magistratura do Trabalho nos anos de 2001, 2004 
e 2009. Foi indicada a homenagem, pelos relevantes serviços prestados ao 
município, pela Prefeitura de Foz do Iguaçu (1989), e no ano de 1999, pelo 
Conselho Estadual da Mulher, como uma das mulheres, na esfera da Justiça, 
que ajudou “a construir este século”, também indicada pela Revista do SENAP 
(Sociedade Nacional de Pesquisa de Opinião Pública), edição Maior Persona-
lidade, como a Magistrada da Justiça do Trabalho de Final do Século (1999), 
ao troféu Imprensa Paraná (1999), à moção da Assembleia Legislativa do Pa-
raná (2001), a Magistrado Jubileu de Prata - TRT9 (2009). Fez cursos na École 
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de Magistrature, de Paris, bem como na Cour d´Appel e na Cour de Cassation 
(2006). Participou do Congresso de Estudos sobre Normas Internacionais do 
Trabalho na Organização Internacional do Trabalho, em Genebra e em Turim 
(2007). Participou de estudos na Corte Constitucional alemã de Karlsruhe, na 
Corte de Trabalho Regional de Erfurt e no Parlamento alemão (Reichstag), em 
Berlim, e atuou no Congresso Internacional no Centro de Estudos Judiciários 
de Lisboa (2008). Também participou de Estudos na Universidad La Sapien-
za, Corte Constitucional Italiana, Conselho Superior da Magistratura, Corte de 
Cassação, Parlamento Italiano e Embaixada Brasileira em Roma, Itália (2015). 
Foi condecorada com a comenda da Ordem do Mérito Ministro Silvério Fer-
nandes de Araújo Jorge, no grau Grã-Cruz, outorgada pelo TRT da 19ª Região 
(Alagoas) em 2009; com a comenda da Ordem das Cataratas, outorgada pela 
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu, no grau de Grã-Cruz, em reconheci-
mento pela instalação da Vara da Justiça do Trabalho na cidade de Foz do 
Iguaçu, em 2011. Em 2012, laureada pelo TST como Grande Oficial da Ordem 
do Mérito Judiciário do Trabalho e com a comenda da Ordem Timbira do Mé-
rito Judiciário do Trabalho, no grau de Grande Oficial, pelo TRT16 (Maranhão). 
Também homenageada com a comenda do Mérito Jus et Labor, no grau de 
Grande Oficial, pelo TRT8 (Pará), em 2013, e no ano de 2014 com a comenda 
Coqueijo Costa, no grau Grã-Cruz, pelo TRT5 (Bahia), Grande Colar da Ordem 
do Mérito Judiciário da Justiça do Trabalho, pelo TRT15 (Campinas) e meda-
lha da Ordem das Araucárias, no grau de Comendadora, pelo TRT9. Em março 
de 2011, foi homenageada no Dia Internacional da Mulher pelo Soroptimist 
International, em reconhecimento aos relevantes serviços jurídicos prestados 
à comunidade. Recebeu, ainda em 2011, os títulos de Cidadã Benemérita de 
Imbituva e de Cidadã Honorária de Ponta Grossa. Autora de obras técnicas, 
sendo a publicação mais recente em 2013, intitulada Conciliação: um cami-
nho para a paz social, de diversos autores. Compõe o Órgão Especial e integra 
a 5ª Turma de Julgamento do TRT9.

ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

Natural de Tanabi (SP). Cursou a Faculdade de 
Direito pela Fundação de Ensino “Eurípedes Soares 
da Rocha”, em Marília, também no Estado São Paulo, 
graduando-se no ano de 1976. Exerceu a advocacia 
no período de 1976 a 1988. No Estado do Paraná 
atuou como Assessor Técnico da Câmara Municipal 
de Goioerê, de 1977 a 1979, e do Sindicato dos Tra-
balhadores Rurais de Sertanópolis, de 1981 a 1988. 
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Professor concursado de Prática de Processo Civil na Universidade Estadu-
al de Londrina, entre 1986 e 1990. Ingressou na magistratura no TRT9, por 
concurso público de provas e títulos, no cargo de Juiz Substituto, em 1988. 
Promovido a Juiz Presidente da então JCJ de Toledo em 1991. Presidiu, ainda, 
a 2ª JCJ de Londrina e 3ª e 18ª de Curitiba. Em 1998, assumiu vaga no cargo 
de Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, na atualidade 
Desembargador Federal do Trabalho. Entre 2000 a 2002 e 2004 a 2006 foi 
convocado para atuar no Tribunal Superior do Trabalho. Em 2002, recebeu a 
comenda do Mérito Judiciário, no grau de Comendador, pela Ordem do Mérito 
Judiciário do Tribunal Superior do Trabalho e, em 2005, a comenda da Ordem 
do Mérito Judiciário do Trabalho Juiz Ari Rocha, no grau de Oficial, concedi-
da pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG). Foi condecorado 
com a medalha comemorativa dos 61 anos da instalação da Justiça do Tra-
balho e 56 de sua integração no Poder Judiciário, concedida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, em 2002. Obteve o título de Especialista em Direito 
pela Universidad de Castilla – La Mancha, em Toledo, na Espanha, em 2004. 
No período de 2007 a 2009 foi Conselheiro do Conselho Nacional de Justi-
ça. Eleito Vice-Presidente desta Corte na gestão 2012 - 2013 e Presidente 
na gestão 2014 - 2015. Foi eleito membro do Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho para representar a Região Sul no biênio 2014 - 2015. Em 2014, 
recebeu a comenda da Ordem do Mérito Jus et Labor, no grau Grande Oficial, 
pelo Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região (PA/AP). Em 2015, recebeu a 
comenda da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, no grau Grã-Cruz, pela 
Justiça Trabalhista da 2ª Região (SP). Em 2018, recebeu a comenda da Ordem 
São José Operário do Mérito Judiciário do Trabalho, no grau de Comendador, 
concedida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região (MT). É Cidadão 
Honorário dos municípios de Londrina, Goioerê e Santo Antônio da Platina. 
Aposentou-se em 7 de agosto de 2019.

LUIZ CELSO NAPP

       Natural de Rio das Antas (SC). Formado em Direito 
pela Universidade Estadual de Londrina, no ano de 
1976. Exerceu a advocacia, ingressando na magistra-
tura trabalhista do Paraná em 1987, após aprovação 
em concurso público de provas e títulos. Entrou em 
exercício como Juiz Substituto em 15 de julho de 
1987. Promovido em 25 de novembro de 1988, pelo 
critério de antiguidade, à Presidência da JCJ de Umu-
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arama. Removeu-se em 26 de abril de 1991 para a 12ª JCJ de Curitiba, onde 
permaneceu até 1998, ano em que foi nomeado a então Juiz de Carreira Toga-
do do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (atual Desembargador Fe-
deral do Trabalho), pelo critério de antiguidade, sendo empossado em 21 de 
maio de 1998. Integrou a 4ª Turma de Julgamento do Regional, presidindo-a 
por duas vezes e o Órgão Especial, encerrando a carreira na ocasião em que 
presidia a Seção Especializada. Em 30 de março de 2015 deu-se a vacância no 
cargo de Desembargador Federal do Trabalho pela aposentadoria por tempo 
de serviço.

ARNOR LIMA NETO

Natural de Rancharia (SP). Graduou-se em 1975 
pela Faculdade de Direito da Alta Paulista – Tupã (SP). 
No ano de 1979 concluiu Especialização em Direito 
Privado e Processual Civil pela Universidade Estadu-
al de Maringá. Em 1998 tornou-se Especialista em 
Metodologia do Ensino e da Pesquisa Jurídica pela 
Universidade Tuiuti do Paraná e em 2001 concluiu 

nova Especialização em Direito Administrativo pela Universidade Federal de 
Santa Catarina. O título de Mestre em Direito foi obtido em 2003 pela Pon-
tifícia Universidade Católica do Paraná. Anteriormente à magistratura atuou 
como advogado do Banco do Brasil S.A. e Promotor de Justiça do Estado do 
Paraná. Ingressou na carreira como Juiz do Trabalho Substituto em 1987. No 
ano seguinte foi promovido a Juiz Presidente da então JCJ de Cascavel, e em 
1998 assumiu o cargo de Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 
9ª Região, na atualidade Desembargador Federal do Trabalho. Integrou a 4ª 
Turma de Julgamento, e hoje integra a 6ª Turma e o Órgão Especial do TRT9. 
Vice-Diretor da Escola Judicial de 2006 a 2009. Em 2009 foi eleito Corregedor 
Regional, cumprindo mandato até 2011. Integrou, ainda, a Administração do 
Tribunal, como Presidente, no biênio 2015-2017. Professor Titular concursa-
do em Direito do Trabalho e Processual do Trabalho na Pontifícia Universida-
de Católica do Paraná e atualmente professor licenciado no Centro Universi-
tário Curitiba das mesmas disciplinas. Autor da obra intitulada Cooperativas 
de Trabalho – Intermediação de mão-de-obra e subtração de direitos dos traba-
lhadores, publicado pela Editora Juruá. 
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MÁRCIA DOMINGUES

       Natural do Rio de Janeiro (RJ). Graduou-se em Di-
reito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(1975). Especialista em Direito do Trabalho pela Uni-
versidade Católica de Pernambuco (1981). Militou na 
advocacia de 1975 a 1979. Foi empossada em 1980 
no cargo de Procuradora do Trabalho do Ministério 
Público da União. Exerceu o magistério nos anos 
1990 e 1991. Ingressou na magistratura trabalhista 

em 1999 no Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, em vaga destinada 
ao Ministério Público do Trabalho pelo Quinto Constitucional. Em 8 de maio 
de 2015 deu-se a vacância no cargo de Desembargadora Federal do Trabalho 
pela aposentadoria por tempo de serviço.

DIRCEU BUYZ PINTO JUNIOR 

      Natural de Porto Alegre (RS). Bacharel em Direito 
(Turma de 1980) pela Universidade Federal do Pa-
raná. É Mestre em Direito das Relações Sociais pela 
Faculdade de Direito da Universidade Federal do Pa-
raná. Ingressou na Justiça do Trabalho como servidor, 
no cargo de Técnico Judiciário, em 1977. Aprovado 
em concurso público de provas e títulos, ingressou 
na magistratura trabalhista do Paraná em 15 de julho 

de 1987. Dois anos depois foi promovido a Juiz Presidente da JCJ de Campo 
Mourão, onde permaneceu até 1991, quando foi removido, a pedido, para a 7ª 
JCJ da Capital. Promovido à 2ª instância, foi empossado Juiz Togado do Tribu-
nal Regional do Trabalho da 9ª Região, na atualidade Desembargador Federal 
do Trabalho em 10/8/2000. Foi Corregedor Regional na gestão de 2011-2013 
e Ouvidor-Geral do Regional no biênio 2010-2011. Presidiu a AMATRA IX na 
administração 1990-1991. Foi também Vice-Diretor e Conselheiro da Escola 
Judicial do TRT9. Aposentou-se por tempo de serviço em 5 de junho de 2014.
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ANA CAROLINA ZAINA

Natural de Curitiba (PR). Graduou-se em Direito 
pela Faculdade de Direito de Curitiba, atual UNICURI-
TIBA (Turma 1984), com Especialização em Direito do 
Trabalho pela UNIBRASIL (2004) e Especialização em 
Economia do Trabalho pela UNICAMP (2008). No ano 
de 2010 concluiu Mestrado em Direito Empresarial 
e Cidadania pela UNICURITIBA. Ingressou na carreira 
da magistratura do trabalho por concurso público de 

provas e títulos, sendo empossada Juíza Substituta em 1987, atuando na capi-
tal e no interior do Estado. Em setembro de 1989 foi promovida à Presidência 
da então denominada 1ª JCJ de Cascavel, de onde foi removida, a pedido, para 
a 14ª JCJ de Curitiba. Mediante nova promoção, tomou posse em março de 
2001 no cargo de Juíza Togada do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, 
na atualidade Desembargadora Federal do Trabalho. Atualmente exerce a Pre-
sidência da Corte Trabalhista paranaense, tendo sido empossada para o biênio 
2021-2023 e do Colégio de Presidentes e Corregedores da Justiça do Trabalho 
– COLEPRECOR (posse em novembro de 2022). Atua também no Órgão Espe-
cial. Presidiu a Comissão de Responsabilidade Socioambiental de 2004 (ano 
em que foi instituída) até 2018 e é Coordenadora do Comitê da Documen-
tação e Memória deste Regional. Autora de vários artigos jurídicos, sendo o 
mais recente intitulado Valor probante do documento eletrônico: sua aceitação 
e limites. Foi Vice-Presidente do Tribunal no biênio de dezembro de 2013 a 
dezembro de 2015, Vice-Diretora da Escola Judicial do TRT9 na gestão 2012-
2013. Também, professora colaboradora nos cursos de Pós-graduação da Pon-
tifícia Universidade Católica do Paraná e do Centro Universitário Curitiba e dos 
cursos de graduação em Direito nas Faculdades FACINTER, atualmente Centro 
Universitário Internacional-UNINTER e Universidade Tuiuti do Paraná.

FÁTIMA TERESINHA LORO LEDRA MACHADO

Natural de Cachoeira do Sul (RS). Bacharelou-se 
no curso de Direito pela Universidade Federal de 
Santa Catarina, em 1986, tendo sido laureada com o 
1º lugar na classificação geral de sua Turma. Em 1982, 
assumiu o cargo de Auxiliar Judiciário no Tribunal Re-
gional do Trabalho da 12ª Região (SC), sendo que no 
mesmo Tribunal passou a ocupar o cargo de Técnico 
Judiciário em 1986. Ingressou na magistratura em 15 
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de julho de 1987, no TRT9, aos 23 anos de idade. Em setembro de 1989, com 
25 anos de idade, foi promovida a Juíza Presidente da então 1ª JCJ de Foz do 
Iguaçu. Posteriormente, atuou na 2ª JCJ de Londrina (1990), na de Paranaguá 
(1991) e, por fim, a partir de 1992, na 10ª JCJ de Curitiba, hodiernamente Va-
ras do Trabalho. Em 2 de março de 2001 foi empossada como Juíza Togada do 
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, na atualidade Desembargadora 
Federal do Trabalho. Presidiu, entre 2001 e 2003, a 3ª Turma de Julgamento e 
entre 2007 e 2009, a Seção Especializada. Em 2013, assumiu a Corregedoria 
Regional (biênio 2013 - 2015). Aposentou-se em 8 de abril de 2019.

MARLENE TERESINHA FUVERKI SUGUIMATSU

Nasceu em Irati (PR). Formada em Direito pela 
Faculdade de Direito de Curitiba, atual UNICURITI-
BA (turma de 1985), com Especialização em Direito 
Público pela Universidade Federal do Paraná e em 
Filosofia com ênfase em ética, pela Pontifícia Uni-
versidade Católica do Paraná, onde também concluiu 
o mestrado em Direito Econômico e Social (2003) e 
doutorado em Direito Econômico e Socioambiental 

(2011). Ingressou na magistratura do trabalho no TRT-PR por concurso públi-
co de provas e títulos, tendo sido empossada como juíza substituta em 1988. 
Foi promovida a juíza presidente da então JCJ de Apucarana (PR) em 9 de 
novembro de 1990, de onde foi removida, a pedido, para a 16ª Vara do Tra-
balho de Curitiba. Em 2001, foi promovida ao cargo de juíza togada do TRT da 
9ª Região, na atualidade desembargadora federal do trabalho, tendo atuado 
na 2ª Turma de Julgamento, que presidiu no biênio 2003-2005 e 2011-2012 
e atualmente na 4ª Turma, que preside desde 2020. Atua também na Seção 
Especializada desde a sua criação, a qual preside nas hipóteses regimentais. 
Atualmente é Presidente da Comissão de Inovação e Coordenadora do La-
boratório de Inovação do TRT. Presidiu a Comissão de Uniformização de Ju-
risprudência de 2006 a 2010 e, novamente, desde o final de 2013 a 2016. 
Foi Diretora da Escola Judicial deste Regional no biênio 2012-2013. Integrou 
a Administração do Tribunal, como Vice-Presidente no biênio 2015-2017 e 
como Presidente, no biênio 2017-2019. É professora de Direito Material do 
Trabalho e membro da Academia Paranaense de Direito do Trabalho.
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SUELI GIL EL RAFIHI

Nasceu em Rolândia (PR). Graduada em Direito 
pela Universidade Estadual de Londrina (1978), com 
Especialização na mesma Universidade (1980). Foi 
servidora do Tribunal de Justiça de Rondônia (1983-
1986), sendo aprovada para a magistratura do Tribu-
nal de Justiça do Mato Grosso (1986) e para o Tribunal 
Regional do Trabalho da 15ª Região (1990). Ingres-
sou na magistratura do trabalho paranaense em 1991, 

tendo sido empossada Juíza Substituta. Promovida a Juíza Presidente da en-
tão JCJ de Umuarama em 12 de março de 1993, atuando, sucessivamente, nas 
hodiernas Varas do Trabalho de Cianorte, Jaguariaíva, Ponta-Grossa e Castro. 
Em 2001, foi promovida ao cargo de Juíza Togada do Tribunal Regional do 
Trabalho da 9ª Região, na atualidade Desembargadora Federal do Trabalho. 
Esteve convocada em 2014 ao Tribunal Superior do Trabalho (de 12 de maio 
de 2014 a 1º de julho de 2014 e de 1º de agosto de 2014 a 20 de dezembro 
de 2014). Integrou a 6ª Turma de Julgamento deste Tribunal. Aposentou-se 
em 5 de agosto de 2022.

UBIRAJARA CARLOS MENDES

Natural de Ponta Grossa (PR). Graduou-se em 
Direito pela Universidade Estadual de Ponta Grossa 

– UEPG (1980). Especialista em Processo Civil pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1986) 
e em Teoria Crítica dos Direitos Humanos pela Uni-
versidad Pablo de Olavide, em Sevilla, na Espanha 
(2012). Mestre em Direitos Fundamentais e Demo-
cracia pela UNIBRASIL (2013). Ingressou na magistra-

tura do trabalho no TRT9 em vaga destinada à advocacia pelo Quinto Consti-
tucional em 2001 no cargo de Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 
9ª Região, na atualidade Desembargador Federal do Trabalho. Anteriormente 
à magistratura foi Assessor Jurídico de Juiz e da Vice-Presidência do TRT9. Foi 
Presidente da OAB-Subseção de Ponta Grossa-PR; Chefe de Departamento e 
Coordenador do Núcleo de Práticas Jurídicas da UEPG. Exerce o magistério na 
Universidade Estadual de Ponta Grossa-UEPG desde 1985. Integrou a Admi-
nistração do Tribunal, como Corregedor Regional, no biênio 2015-2017. Inte-
grou, ainda, a 7ª Turma de Julgamento deste Tribunal. Aposentou-se em 13 
de setembro de 2019.
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SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS

Natural de Londrina (PR). Formou-se em Direito 
pela Universidade Estadual de Londrina – UEL (tur-
ma de 1984). Ingressou na magistratura trabalhista 
no cargo de Juiz Togado do Tribunal Regional do Tra-
balho da 9ª Região, na atualidade Desembargador 
Federal do Trabalho, em vaga destinada à advocacia 
pelo Quinto Constitucional em 2001. Anteriormente 
à magistratura integrou o Departamento Jurídico do 

Banco Bradesco, no Norte do Estado, e, posteriormente, associou-se ao tradi-
cional escritório de Jorge Hamilton Aidar, em Londrina. Presidiu a Comissão 
de Estágio e Exame da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Paraná, por 
três anos. Por outros seis, foi Coordenador Estadual de referido exame. Le-
cionou Ciência Política no Departamento de Sociologia do Centro de Estudos 
Superiores de Londrina. Recebeu diversos prêmios nacionais e internacionais 
pelo exercício da atividade jurisdicional, inclusive o Prêmio Innovare, em 
2010. Foi Ouvidor Regional do TRT9, no período de 2014 a 2015. No ano de 
2019 exerceu a Vice-Presidência do Colégio de Presidentes e Corregedores 
dos Tribunais Regionais do Trabalho (Coleprecor). Foi Conselheiro do Conse-
lho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), no biênio 2020-2022. Integrou a 
Administração do Tribunal, como Corregedor Regional no biênio 2017-2019 
e como Presidente, no biênio 2019-2021. Atualmente integra a 6ª Turma de 
Julgamento e atua no Órgão Especial deste Regional.

NAIR MARIA LUNARDELLI RAMOS

Natural de São Paulo (SP). Formada em Direito, Tur-
ma de 1982, na Faculdade de Direito de Curitiba, atual 
UNICURITIBA, e pós-graduada pela UNIBRASIL em 2004. 
Ingressou na magistratura do trabalho no TRT9 por con-
curso público de provas e títulos, tendo sido empos-
sada Juíza Substituta em 1990. Foi promovida a Juíza 
Presidente da então JCJ de Campo Mourão, de onde foi 
removida, a pedido, sucessivamente para as hodierna-

mente denominadas Varas do Trabalho de Jacarezinho, de União da Vitória, 1ª de 
Ponta Grossa, de Araucária e 3ª de Curitiba. Em 2001, foi promovida ao cargo de 
Juíza Togada do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, na atualidade Desem-
bargadora Federal do Trabalho, presidindo, nos períodos de 2003 a 2005 e 2011 a 
2013, a 5ª Turma de Julgamento. Entre 2011 e 2013 integrou o Órgão Especial e 
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foi membro do Conselho Administrativo da Escola Judicial. Integrou a Administra-
ção do Tribunal, como Vice-Presidente no biênio 2017-2019 e como Corregedora 
Regional, no biênio 2019-2021. Atualmente integra a 1ª Turma de Julgamento e 
atua no Órgão Especial.

CÉLIO HORST WALDRAFF

Natural de União da Vitória (PR). Graduou-se em 
Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) em 
1985. Especialista em Direito do Trabalho pela Univer-
sidad de Castilla-La Mancha, na Espanha (2008); Mes-
tre em Teorias Críticas do Direito e da Democracia pela 
Universidad Internacional de Andalucia, Espanha (1998); 
Mestre (1999) e Doutor (2002) em Direito das Relações 
Sociais pela UFPR e Pós-Doutor pela Universitat degli 

Studi di Firenze, Itália. É Professor Associado de Direito Processual do Trabalho da 
UFPR. Ingressou na magistratura do TRT9 por concurso público de provas e títulos 
em 1990. Foi promovido por merecimento em 1992 a Juiz-Presidente da então 
1ª JCJ de Maringá, de onde foi removido, a pedido, sucessivamente, para as hoje 
denominadas Varas do Trabalho de União da Vitória e 1ª Vara do Trabalho de Curi-
tiba. Em 2002, foi promovido a Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª 
Região, na atualidade Desembargador do Trabalho. Presidiu a 3ª e a 4ª Turmas e 
a Seção Especializada deste TRT. Foi Diretor da Escola Judicial do TRT9 no biênio 
2013-2015. Foi Vice-Presidente do TRT9 no biênio 2019-2021. No TRT9 preside o 
NUGEP-NAC, (Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Cole-
tivas), a CIA (Comissão de Inteligência Artificial), o CTIC (Comitê de Tecnologia da 
Informação e Comunicação) e a Comissão de Segurança Institucional. Atualmente 
integra a 2ª Turma e o Órgão Especial e a Seção Especializada do TRT9. É professor 
em cursos de especialização, conferencista e autor de diversos artigos e livros na 
área do Direito Processual do Trabalho.

ROBERTO DALA BARBA

       Natural de Porto Alegre (RS). Bacharel em Direito 
pela Universidade Católica do Paraná (1982). Foi servi-
dor da Justiça do Trabalho na 9ª (PR) e 12ª (SC) Regi-
ões, por aproximadamente 10 anos. Em julho de 1987, 
iniciou a carreira na magistratura trabalhista como Juiz 
Substituto, após ser aprovado em concurso público de 
provas e títulos. Atuou nas então denominadas JCJ de 
Curitiba, Ponta Grossa, Foz do Iguaçu e Cascavel. Promo-
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vido em março de 1990 ao cargo de Presidente de JCJ, exerceu a titularidade nas 
Juntas de Cascavel (2ª) e Curitiba (9ª). Foi convocado ao TRT em diversas ocasiões. 
Promovido à 2ª instância, foi empossado como Juiz Togado do Tribunal Regional 
do Trabalho da 9ª Região, na atualidade Desembargador Federal do Trabalho, em 
10 de maio de 2002. Atuou na 3ª Turma de Julgamento, foi membro da Comissão 
de Informática deste Regional. Coautor do livro Exames da OAB, pela JM Editora. 
Faleceu em 7 de agosto de 2005. Foi homenageado em 2008 (in memoriam) pelo 
TRT9, nominando o Projeto de Inclusão Digital Roberto Dala Barba, desenvolvido 
pela Responsabilidade Socioeconômica e Ambiental deste Regional.

ENEIDA CORNEL

Natural de Curitiba (PR). Graduada em Direito 
pela Faculdade de Direito de Curitiba, atual UNICU-
RITIBA (Turma de 1985). Militou na advocacia e foi 
Assessora de Juiz no TRT9. Ingressou na magistratura 
do trabalho paranaense por concurso público de pro-
vas e títulos, tendo sido empossada Juíza Substituta 
em 1990. Foi promovida em 1992 a Juíza Presiden-
te da então denominada 2ª JCJ de Foz do Iguaçu, de 

onde foi removida, a pedido, sucessivamente, para as hodiernamente nomi-
nadas Varas do Trabalho de Paranaguá, de Araucária, 1ª de São José dos Pi-
nhais e 11ª de Curitiba. Em 2 de outubro de 2002, foi promovida ao cargo de 
Juíza Togada do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, na atualidade 
Desembargadora Federal do Trabalho. Exerceu cargos diretivos na AMATRA 
IX e na Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho – ANAMATRA por di-
versas gestões. Presidiu regimentalmente a 3ª Turma de Julgamento e atuou 
na Seção Especializada deste Regional. Aposentou-se em 8 de abril de 2019.

MÁRCIO DIONÍSIO GAPSKI

       Natural de São José dos Pinhais (PR). Graduou-
-se em Direito na Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná (1983). Especialista em Direito Processual 
Civil (Faculdades Integradas dos Campos Gerais) em 
2003. Exerceu o magistério nas disciplinas de língua 
portuguesa e inglês e foi servidor concursado do Tri-
bunal Regional do Trabalho da 9ª Região. Ingressou 
na magistratura trabalhista do Paraná em 1988, após 
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aprovação em concurso público de provas e títulos. Entrou em exercício como 
Juiz Substituto aos 11 de novembro de 1988. Promovido, pelo critério de me-
recimento, à Presidência da JCJ de Campo Mourão, assumiu como Juiz Titular 
em 7 de junho de 1991. Atuou, sucessivamente, nas seguintes unidades ju-
diciárias: Paranavaí; 1ª de Ponta Grossa; 11ª de Curitiba; Colombo e 17ª de 
Curitiba. Retornou à Presidência da JCJ de Colombo em 13 de julho de 1998, 
onde permaneceu até 1º de outubro de 2002. Nomeado então a Juiz Togado 
do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (atual Desembargador Federal 
do Trabalho), pelo critério de antiguidade, foi empossado em 2 de outubro 
de 2002. Participou da diretoria da AMATRA IX, no cargo de Diretor de Res-
ponsabilidade Social (gestão do Juiz Mário Kohler - 2006/2008), ocasião em 
que coordenou o Projeto Crescer Feliz para erradicação do trabalho infantil, 
constituindo um núcleo de cidadania com a participação de mais de 10 enti-
dades. Integrou as Comissões de Estudos Jurídicos, Informática e Responsabi-
lidade Social e presidiu a Comissão de Conciliação, coordenando as Semanas 
Nacionais de Conciliação no TRT9 (período de 2008 a 2010). Foi também o 
idealizador e coordenador do Projeto Horizontes, que objetiva meios para a 
efetiva execução no cumprimento da sentença, bem como oportuniza a aca-
dêmicos de Direito a prática jurídica trabalhista em processos concretos. Em 
10 de maio de 2012 deu-se a vacância no cargo de Desembargador Federal 
do Trabalho pela aposentadoria por tempo de serviço. Oportunidade para de-
dicar-se exclusivamente ao Projeto Horizontes, uma vez que continua em seu 
propósito junto aos acadêmicos de Direito, agora na condição de voluntário 
deste Tribunal.

MARCO ANTÔNIO VIANNA MANSUR

Natural de Paranaguá (PR). Bacharelou-se em Di-
reito (turma de 1982) pela Faculdade de Direito de 
Curitiba, atual UNICURITIBA. Em novembro de 1988, 
após ser aprovado em concurso público de provas e 
títulos, ingressou na magistratura paranaense como 
juiz do trabalho substituto. Como tal, atuou nas então 
denominadas JCJ de Curitiba, Paranaguá, Cascavel, 
Maringá, Ponta Grossa, Umuarama, União da Vitória 

e Foz do Iguaçu. Promovido a juiz presidente em 1991, exerceu a titularidade 
de unidades judiciárias em Umuarama, Paranaguá e Curitiba. Foi convocado a 
atuar no Tribunal por diversas ocasiões. Foi empossado como juiz togado do 
TRT da 9ª Região, na atualidade desembargador federal do trabalho do TRT-
-PR em 2002. Integrou a 3ª Turma de 2002 a novembro de 2013 e a presidiu 
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no biênio 2007/2009. Integrou a 5ª Turma de novembro de 2013 a dezembro 
de 2021 e foi presidente regimental dessa Turma por vários períodos. Presi-
diu a Comissão de Regimento Interno no período de setembro de 2012 a abril 
de 2013, bem como no biênio 2013/2015. Integrou a Seção Especializada 
de 2005 a agosto de 2010 e de 2016 a 2021 e foi seu presidente no biênio 
2019/2021. Integra o Órgão Especial desde 2008 até a presente data. Atual-
mente é Corregedor Regional do TRT9 (biênio 2022/2023).

ARION MAZURKEVIC

Natural de Curitiba (PR). Graduou-se em Direito 
pela Faculdade de Direito de Curitiba, atual UNICU-
RITIBA (Turma de 1987). Mestre em Direito pela Uni-
versidade Federal do Paraná. Ingressou na Justiça 
do Trabalho como servidor. Em 1990, aprovado em 
concurso público de provas e títulos, ingressou na 
magistratura do trabalho da 9ª Região, sendo em-
possado no cargo de Juiz Substituto em 7 de maio. 

Foi promovido a Juiz Presidente da à época 1ª JCJ de Cascavel, removido, a 
pedido, sucessivamente, para as atualmente nominadas Varas do Trabalho de 
Jaguariaíva, de Paranaguá, 1ª de São José dos Pinhais, 6ª de Curitiba e 7ª de 
Curitiba. No ano de 2002 assumiu o cargo de Desembargador Federal do Tra-
balho do TRT9. Assumiu o cargo de Ouvidor-Regional do TRT paranaense em 
2011 e 2012. Exerceu a presidência da AMATRA IX de 1997 a 1999. Membro 
do Conselho Administrativo da Escola Judicial do Regional paranaense, onde 
foi Diretor (2006-2007) e Coordenador (2008-2009). Atualmente exerce a 
Vice-Presidência, tendo sido empossado para o biênio 2022/2023.

BENEDITO XAVIER DA SILVA

Natural de Paranacity (PR). Formou-se em Direito, 
no ano de 1982, pela Pontifícia Universidade Cató-
lica do Paraná e em Filosofia pela Faculdade de Ad-
ministração, Ciências, Educação e Letras, em 2002. 
Militou na advocacia até 1984, inicialmente exerceu 
o cargo de Assistente Jurídico da Defensoria Pública. 
Com a aprovação em concurso público tornou-se, em 
1984, Procurador Autárquico Federal do IAPAS/INSS 
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no Paraná, onde atuou até 1993, tendo exercido no mesmo órgão a chefia 
do Serviço de Contencioso Geral em 1992. Nova aprovação em concurso pú-
blico de provas e títulos levou-o a ingressar na carreira do Ministério Públi-
co do Trabalho em dezembro de 1993. No cargo de Procurador do Trabalho 
na 9ª Região, atuou na Coordenadoria de Defesa dos Interesses Individuais, 
Homogêneos, Coletivos e Difusos (CODIN) e como Procurador-Chefe Substi-
tuto do órgão. Ingressou na magistratura do trabalho no Tribunal Regional do 
Trabalho da 9ª Região em vaga destinada ao Ministério Público do Trabalho 
pelo Quinto Constitucional em 18 de março de 2003. Ex-professor da Ponti-
fícia Universidade Católica do Paraná nas disciplinas de Direito do Trabalho, 
Processual Civil e Processual do Trabalho e Diretor do Escritório Modelo de 
Aplicação da mesma instituição de ensino. Foi Secretário-Geral da Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho no biênio 2002 a 2004. Atualmente 
integra a 7ª Turma de Julgamento e compõe o Órgão Especial deste Regional.

RUBENS EDGARD TIEMANN

Natural de Curitiba (PR). Graduou-se na Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Paraná em 1975. 
Ingressou na magistratura do trabalho do Paraná em 
1990, após ser aprovado em concurso público de pro-
vas e títulos. Entrou em exercício como Juiz Substitu-
to aos 7 de maio de 1990. Foi promovido, pelo crité-
rio de merecimento, à Presidência da JCJ de Toledo, 
assumindo como Juiz Titular em 5 de julho de 1991. 

Removido, a pedido, em 2 de abril de 1993 para a então 2ª JCJ de Guarapuava 
e, em 7 de janeiro de 1994 para a 4ª de Curitiba, onde permaneceu até 31 de 
agosto de 2005. Foi empossado em 1º de setembro de 2005 no cargo de Juiz 
Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, na atualidade Desem-
bargador Federal do Trabalho, promovido à vaga deixada pela aposentadoria 
do Desembargador Lauremi Camaroski. Atuou na 5ª Turma de Julgamento do 
TRT9. Agraciado com a Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho no grau de Ofi-
cial, conferida em 1995, pelo Tribunal Superior do Trabalho. Em 29 de agosto 
de 2011 deu-se a vacância no cargo pela aposentadoria por tempo de serviço.
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ARCHIMEDES CASTRO CAMPOS JUNIOR

Natural de Palmas (PR). Bacharel em Direito pela 
Faculdade de Direito de Curitiba, atual UNICURITIBA 
(Turma de 1988). Especialista pela UNIBRASIL; Uni-
versidade Federal do Paraná e Escola da Associação 
dos Magistrados do Trabalho do Paraná - EMATRA IX. 
Ingressou na carreira como Juiz do Trabalho Substi-
tuto do TRT9 em 1990, tendo sido promovido a Juiz 
Presidente de JCJ em 1992 exercendo jurisdição nas 

atualmente denominadas Varas do Trabalho de Cascavel, Guarapuava, Arau-
cária e Curitiba. Foi convocado para atuar no Tribunal em diversas oportuni-
dades, assumindo o cargo de Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho 
da 9ª Região, na atualidade Desembargador Federal do Trabalho em 2006. 
Atualmente integra a 5ª Turma de Julgamento e atua na Seção Especializada 
deste Regional.

EDMILSON ANTONIO DE LIMA

Natural de Jacarezinho (PR). Concluiu graduação 
em Direito pela Faculdade Estadual de Direito do 
Norte Pioneiro, de Jacarezinho-PR, em 1981. Espe-
cializou-se em Direito Material e Processual do Traba-
lho pelo Centro de Estudos Universitários de Maringá, 
em 2007. Foi aprovado em diversos concursos públi-
cos, dentre os quais para Fiscal do Trabalho (1982), 
Bancário da Caixa Econômica Federal (1982), Advo-

gado da Caixa Econômica Federal (1985), Magistratura do Trabalho, no TRT 
do Amazonas (1986), e também no TRT do Paraná (1990), sendo que nestes 
dois últimos foi classificado em 1º lugar. Ingressou na carreira de Magistrado 
como Juiz Substituto em 1987, na cidade de Manaus (TRT da 11ª Região). Pos-
teriormente, após aprovação em novo concurso público de provas e títulos, 
tomou posse para o exercício do mesmo cargo, no TRT da 9ª Região, em 1990, 
tendo atuado em diversos municípios paranaenses, como Curitiba, Londrina, 
Jacarezinho, Maringá e Paranavaí. Em 1992, foi promovido ao cargo de Juiz 
Presidente de Junta de Conciliação e Julgamento, tendo atuado como tal em 
Maringá e em Jacarezinho. Em 2006, foi promovido ao cargo de Juiz Togado 
do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, na atualidade Desembargador 
Federal do Trabalho. Atualmente, integra a Primeira Turma do TRT da 9ª Re-
gião, sendo que a presidiu nos períodos de 2009 a 2013, 2014 a 2017, e atu-
almente, desde 2019. Também presidiu a Comissão de Acompanhamento do 
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Planejamento Estratégico, foi membro da Comissão de Saúde, da Comissão 
de Acompanhamento da Distribuição do TRT da 9ª Região e também da Co-
missão de Memória do TRT da 9ª Região. Atuou no Órgão Especial, na Seção 
Especializada, na Diretoria da Escola Judicial e na Comissão de Responsabi-
lidade Social e de Conciliação. Desde abril de 2015 voltou a compor o Órgão 
Especial deste Regional. Foi Professor de Direito do Trabalho na Faculdade 
Estadual de Direito do Norte Pioneiro e de Direito Processual do Trabalho na 
Escola da Magistratura do Estado do Paraná, ambas de Jacarezinho. Palestran-
te no meio acadêmico e sindical, com vasta participação em congressos e cur-
sos de Direito Material e Processual do Trabalho. Foi eleito Ouvidor Geral do 
TRT-PR e exerceu esse cargo no período de 2020 e 2021, bem como exerceu 
o cargo de Secretário Geral do Colégio de Ouvidores da Justiça do Trabalho 
(Coleouv), no ano de 2020, e o cargo de Vice- no ano de 2021, quando foi um 
dos Magistrados escolhidos pelo CNJ para compor o Grupo de Estudos para a 
elaboração da Resolução nº 432/2021 do CNJ, a qual apresenta novas regras 
que disciplinam a criação e o funcionamento das Ouvidorias dos Tribunais 
brasileiros. Dentre diversas homenagens recebidas, em 2010 foi agraciado 
com a Comenda do Mérito Judiciário, no grau de Comendador, pela Ordem do 
Mérito Judiciário do TST; Comenda do Grau da Ordem do Mérito do Trabalho 
pela FETIEP, no ano de 2010; Cidadão Benemérito do Estado do Paraná, confe-
rido pela Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, em 2011; Comenda do 
Mérito Judiciário, no grau de Comendador, pela Ordem do Mérito Judiciário 
do TRT do Amazonas, no ano de 2014; Comenda do Mérito Judiciário, no grau 
de Comendador, pela Ordem do Mérito Judiciário do TRT do Maranhão, no 
ano de 2018; homenageado pelo Rotary Club Internacional com a Comenda 
da Prova Quádrupla; além disso, é Cidadão Benemérito dos Municípios de Ma-
ringá e de Jacarezinho, e Cidadão Honorário dos Municípios de Santo Antônio 
da Platina e Ibaiti.

NEIDE ALVES DOS SANTOS

Natural de São Paulo (SP). Formou-se em Direito 
pela Universidade de Mogi das Cruzes, tendo colado 
grau em janeiro de 1983. Foi servidora do TRT da 2ª 
Região, no período de dezembro de 1981 a fevereiro 
de 1989, onde exerceu cargos de Auxiliar Judiciário 
e Oficial de Justiça Avaliador. Aprovada em concurso 
público de provas e títulos, exerceu cargo de Procu-
radora do Estado (SP), atuando na Procuradoria de 
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Assistência Judiciária Trabalhista, no período de fevereiro de 1989 a maio 
de 1990. Ingressou na magistratura do trabalho da 9ª Região, por concur-
so público de provas e títulos, sendo empossada como Juíza Substituta, em 
7/5/1990. Promovida à titularidade da anteriormente nominada 4ª JCJ de 
Maringá em 7 de maio de 1993. Em fevereiro de 2008 foi empossada no cargo 
de Desembargadora Federal do Trabalho. Foi Presidente da 3ª Turma de Jul-
gamento, entre 2011 e 2013. Atuou no Órgão Especial, no biênio 2012-2013, 
e na Seção Especializada entre 2009-2012. Integra, desde 28 de outubro de 
2013, a 1ª Turma de Julgamento do TRT9. É Presidente da Comissão para Va-
lorização e Inclusão Racial e de Gênero (PAVIR) do TRT9, desde junho de 2017. 
Hodiernamente atua na Seção Especializada e é Ouvidora Geral deste Regio-
nal (biênio 2021-2023). Desde de 10 de março de 2023 exerce, também, a 
função de primeira Ouvidora da Mulher desta Corte de Justiça.

RICARDO TADEU MARQUES DA FONSECA

Natural de São Paulo (SP). Formado em Direito 
(turma de 1984), pela Universidade de São Paulo. Es-
pecialista e mestre em Direito do Trabalho e Proces-
so do Trabalho pela Universidade de São Paulo, em 
1986 e 1995, respectivamente. Doutor em Direito 
das Relações Sociais pela Universidade Federal do 
Paraná (2005). Exerceu o magistério por cerca de 30 
anos. Autor do livro O Trabalho da Pessoa com Defici-

ência e a Lapidação dos Direitos Humanos, pela Editora LTr, e de diversos arti-
gos em revistas especializadas sobre Direito do Trabalho, Direito da Criança e 
do Adolescente e do Direito das Pessoa com Deficiência. Atuou na advocacia; 
ocupou o cargo de assessor extraquadro no Tribunal Regional do Trabalho 
da 15ª Região - Desembargador Oswaldo Preuss, a partir de março 1987 a 
dezembro de 1991; ingressou no Ministério Público do Trabalho no cargo de 
Procurador do Trabalho após aprovação em concurso público de provas e tí-
tulos, em 1991; foi Procurador Regional do Trabalho e Procurador-chefe da 
15ª Região; ingressou na magistratura do TRT da 9ª Região, em agosto de 
2009, como desembargador federal do trabalho pelo Quinto Constitucional, 
em vaga destinada ao Ministério Público do Trabalho. Integrou a 2ª Turma de 
Julgamento e, atualmente, compõe a 4ª Turma e a Seção Especializada. Presi-
de a Comissão Cultural e Artística e a Comissão Permanente de Acessibilidade 
e Inclusão. Agraciado com a Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, Grau Co-
mendador, pelo Tribunal Superior do Trabalho (2012), e com a Comenda Do-
rina Nowill, outorgada pelo Senado Federal em reconhecimento ao trabalho 



78

em favor das pessoas com deficiência (2019). Registra-se que foi o primeiro 
membro cego do Ministério Público e da Magistratura do Brasil. Colaborou 
para a redação da Lei 10.097/2000 (Lei da Aprendizagem); Lei 11.180/2005 
que alterou a CLT para possibilitar o contrato de aprendizagem para pessoas 
com deficiência sem limites de idade; Lei 12.470/2011 que permitiu a cumu-
lação do pagamento do Benefício de Prestação Continuada da Assistência 
Social - LOAS com o contrato de aprendiz em relação a pessoas com defici-
ência; Lei 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão - LBI ou Estatuto da Pessoa 
com Deficiência), junto à então Deputada Federal Mara Gabrilli, em razão de 
convocação pelo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, Ministro Car-
los Alberto Reis de Paula (dezembro 2014); compôs a Delegação Brasileira 
junto à Organização das Nações Unidas - ONU para a finalização da redação 
da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(dezembro de 2006); colaborador junto ao Conselho Nacional de Direitos da 
Pessoa com Deficiência - CONAD para a ratificação da Convenção Internacio-
nal sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência com status constitucional 
(2008/2009).

FRANCISCO ROBERTO ERMEL

Natural de Londrina (PR). Bacharel em Direito 
pela Universidade Estadual de Londrina no ano de 
1982. Ingressou na carreira como Juiz do Trabalho 
Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª 
Região, em 1990, tendo sido promovido a Juiz Pre-
sidente de JCJ em 1993, onde atuou por 19 anos 
na hoje nominada 2ª Vara do Trabalho de Londrina. 
Foi convocado para atuar no Tribunal, sendo que em 

2012 assumiu o cargo de Desembargador Federal do Trabalho do TRT9. Inte-
grou a 6ª Turma de Julgamento e o Órgão Especial deste Regional. Foi mem-
bro do Conselho Administrativo da Escola Judicial e compôs, na condição de 
suplente, as Comissões de Regimento Interno, de Uniformização de Jurispru-
dência, de Informática e de Acompanhamento do Planejamento Estratégico 
do TRT9. Aposentou-se em 29 de março de 2022.
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da, a pedido, em 20 de julho de 1994, para a então JCJ de União da Vitória 
e, sucessivamente, exerceu a presidência nas JCJ de Jaguariaíva; Telêmaco 
Borba (sendo a primeira Juíza Titular, quando da instalação da JCJ em 24 de 
setembro de 1994); Irati; 10ª JCJ de Curitiba e 20ª Vara do Trabalho de Curi-
tiba, onde permaneceu de 1º de setembro de 2005 a 09 de outubro de 2012, 
sendo precursora do juízo auxiliar de conciliação na 20ª VT de Curitiba, uma 
vez que instituía pauta somente para as audiências de conciliação, em todas 
às sextas-feiras, alternando peritos calculistas para auxiliar esse trabalho. No-
meada Desembargadora Federal do Trabalho, foi empossada em 10 de outu-
bro de 2012, ocasião em que originou precedente quanto à nomeação após 
os 65 anos de idade. Eleita em 2012 e 2013 para Ouvidora-Geral do TRT9, por 
aclamação, pela maioria dos membros efetivos do Tribunal, para mandato de 
um ano. Em 13 de setembro de 2014 deu-se a vacância no cargo de Desem-
bargadora Federal do Trabalho pela aposentadoria por tempo de serviço.

ADAYDE SANTOS CECONE

        Natural de Londrina (PR). Graduou-se na Faculda-
de Estadual de Direito de Londrina (1969). Militou na 
advocacia trabalhista por vinte e cinco anos. Ingres-
sou na magistratura trabalhista do Paraná em 1990, 
após aprovação em concurso público de provas e tí-
tulos. Entrou em exercício como Juíza Substituta em 
31 de outubro de 1990. Promovida em 28 de maio 
de 1993 à Presidência da JCJ de Paranavaí. Removi-

PAULO RICARDO POZZOLO

Natural de Anita Garibaldi (SC). Graduou-se, em 
1987, pela Universidade Federal do Paraná e con-
cluiu Mestrado em 2001 pela mesma instituição. No 
ano de 2009 concluiu Especialização em Economia 
do Trabalho pela Universidade Estadual de Campinas 

– UNICAMP. Anteriormente à magistratura atuou como 
Assessor Sindical, Assessor Jurídico, Assessor de Téc-
nica Legislativa, Advogado e Professor. Ingressou na 

carreira por concurso público de provas e títulos (1991), empossado como 
Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 
em 1992. No ano seguinte, em 05 de novembro, foi nomeado para exercer o 
cargo de Juiz Presidente da então 2ª JCJ de Foz do Iguaçu. Em 10 de outubro 
de 2012 foi empossado no cargo de Desembargador Federal do Trabalho des-
te TRT. Integra o Órgão Especial, a 6ª Turma de Julgamento e a Comissão de 
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Acompanhamento da Distribuição desta Corte. Autor da obra intitulada Ação 
inibitória do processo do trabalho, publicado pela Editora LTr e de vários arti-
gos doutrinários publicados em revistas especializadas.

CASSIO COLOMBO FILHO

Nasceu em São Paulo (SP). Iniciou graduação em 
Direito (Ciências Jurídicas e Sociais) na Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo concluindo o cur-
so na Faculdade de Direito de São João da Boa Vis-
ta (1984). Especialista em Direito do Trabalho pela 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 

- USP (1990); Especialista em Teoria Crítica dos Direi-
tos Humanos pela Universidad Pablo de Olavide (Se-

villa/Espanha, 2011); Mestre em Direitos Fundamentais e Democracia, pela 
UNIBRASIL (2012). Ingressou na magistratura do trabalho no Tribunal Regional 
do Trabalho da 9ª Região por concurso público de provas e títulos, tendo sido 
empossado Juiz Substituto em 1992. Foi promovido por antiguidade a Juiz 
Presidente da JCJ de Campo Mourão, de onde se removeu, a pedido, sucessiva-
mente, para as atuais Varas do Trabalho de Rolândia; 2ª de Maringá; de Castro; 
18ª e 21ª de Curitiba. Ascendeu por merecimento a Desembargador Federal 
do Trabalho em 2013 do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, onde 
atuou nas 2ª, 3ª, e 6ª Turmas e na Seção Especializada. Presidiu a 2ª Turma de 
Julgamento entre 2014/2020. Exerceu diversos cargos administrativos, desta-
cando-se os seguintes: Diretor da Escola Judicial (2018/2020) e Vice-Diretor 
(2014/2018), além de integrante do Conselho em várias gestões; Diretor da 
Divisão do Projeto Horizontes e Presidente da Comissão Permanente de Ava-
liação de Documentos (CPAD). Vice-Diretor da Coordenadoria de Apoio à Efeti-
vidade da Execução; membro das comissões de Acessibilidade e de Regimento 
Interno. Professor universitário tendo lecionado na Faculdade de Direito de 
Curitiba (UNICURITIBA), Universidade Estadual de Maringá (UEM); Faculdades 
Maringá; UNIBRASIL, e Especialização e Preparatório da AMATRA IX. Também 
atuou como Professor convidado dos cursos de pós-graduação lato sensu do 
IDCC - Instituto de Direito Constitucional e Cidadania; UNIPAR – Universidade 
Paranaense; CESUL - Centro Sulamericano de Ensino Superior; Esic: Business & 
Marketing School Internacional; FDV - Faculdade de Direito de Vitória; Centro 
Universitário Católica de Santa Catarina. Autor do livro Quem paga essa conta? 
Danos morais, assédio moral e outras encrencas. Curitiba: Direito Prático:2016; 
Autor de diversos artigos científicos e publicações jurídicas. Aposentou-se em 
15 de janeiro de 2021. Atualmente exerce a advocacia.
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THEREZA CRISTINA GOSDAL

Natural do Rio de Janeiro (RJ). Graduada em Ciên-
cias Sociais (1987) e em Direito (1996), ambos pela 
Universidade Federal do Paraná, onde também obteve 
o grau de Mestre em Direito das Relações Sociais em 
2002, defendendo a tese Discriminação da mulher no 
emprego - Direito do Trabalho e relações de gênero, e 
Doutora em Direito (2006), tendo apresentado tese so-
bre o tema Dignidade do Trabalhador: um conceito cons-

truído sob o paradigma do trabalho decente e da honra. Após exercer a advocacia 
por breve período, foi servidora da Justiça do Trabalho de março a novembro de 
1998, atuando como Assessora Assistente em gabinete de Juiz Classista no TRT9. 
Em novembro de 1998 foi aprovada em concurso público de provas e títulos, para 
o cargo de Procurador do Trabalho, o qual exerceu de 1998 a 2014. Ingressou na 
magistratura do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região em vaga destinada 
ao Ministério Público do Trabalho pelo Quinto Constitucional, em março de 2014, 
no cargo de Desembargadora Federal do Trabalho, onde preside a 3ª Turma de 
Julgamento e atua na Seção Especializada. É Vice-Diretora da Escola Judicial (bi-
ênio 2022/2023). Foi Professora Adjunta de Direito do Trabalho e Seguridade 
Social da Universidade Federal do Paraná desde maio de 2010 até dezembro de 
2018. Autora de diversas obras técnicas, sendo a publicação mais recente (2022) 
artigo constante do livro O enfrentamento à violência e ao assédio no trabalho: 
Uma análise multidisciplinar da Convenção 190 da OIT.

CLÁUDIA CRISTINA PEREIRA

Natural de Curitiba (PR). Formada em 1988, pela 
Faculdade de Direito de Curitiba, atual UNICURITIBA, 
com Especialização em Direito Processual Civil pela 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná no ano de 
2000. Ingressou na magistratura do trabalho por con-
curso público de provas e títulos, empossada no cargo 
de Juíza do Trabalho Substituta do Tribunal Regional do 
Trabalho da 9ª Região em 22 de fevereiro de 1991. Em 

28 de maio de 1993 foi promovida a Juíza Presidente da à época denominada JCJ 
de Apucarana. Convocada a atuar no TRT9 por diversas vezes, foi promovida à 
segunda instância em 2014, assumindo o cargo de Desembargadora Federal do 
Trabalho desta Corte de Justiça Especializada em 9 de junho daquele ano. Atual-
mente é a Vice ouvidora deste Regional, compõe a 2ª Turma de Julgamento e o 
Órgão Especial.
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ARAMIS DE SOUZA SILVEIRA

Natural de Curitiba (PR). Graduou-se em Direito 
pela Faculdade de Direito da Universidade Federal do 
Paraná (turma de 1984). Especialista em Direito do 
Trabalho pelas Faculdades Integradas Curitiba (2002), 
atual UNICURITIBA. Ingressou na magistratura do tra-
balho no Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 
em vaga destinada à advocacia pelo Quinto Consti-
tucional em dezembro de 2014. Militou durante 30 

NEY FERNANDO OLIVÉ MALHADAS

Natural de Curitiba (PR). Foi servidor da Justiça 
do Trabalho em Curitiba desde fevereiro de 1980, 
tendo ingressado no TRT9 por Concurso Público para 
servidores, aos 19 anos. Graduou-se em Direito pela 
Faculdade de Direito de Curitiba (1990), ingressan-
do na Magistratura do Trabalho no Tribunal Regional 
do Trabalho da 9ª Região, por Concurso Público em 
1991, sendo empossado Juiz Substituto em 1992. Foi 

anos na advocacia. Foi Secretário-Geral Adjunto da OAB Paraná no período de 
2007 a 2009; Vice-Presidente da Caixa de Assistência dos Advogados (CAA-PR) 
entre 2004 e 2006; Presidente do Conselho Deliberativo da OABPrev/PR de 
2010 a 2013; presidiu a Câmara de Disciplina entre 2007 e 2009; a Comissão 
de Direito do Trabalho entre 2010 e 2012, além de presidir em diferentes pe-
ríodos a Comissão de Estágio e Exame de Ordem da Seccional. Presidiu a As-
sociação dos Advogados Trabalhistas do Paraná, de março de 2013 a fevereiro 
de 2014. Atualmente ocupa a Direção da Escola Judicial (biênio 2022/2023); 
compõe a Seção Especializada e integra a 3ª Turma de Julgamento do TRT9.

promovido, em 17 de dezembro de 1993, por antiguidade, a Juiz Titular da 
Vara do Trabalho de Wenceslau Braz (PR), de onde foi removido, a pedido, 
sucessivamente, para a 1ª Vara do Trabalho de Foz do Iguaçu (PR); Vara do Tra-
balho de Paranaguá (PR); 2ª Vara do Trabalho de Ponta Grossa (PR); 13ª Vara 
do Trabalho de Curitiba (PR) e 23ª Vara do Trabalho de Curitiba (PR). Em 1º de 
junho de 2015, foi promovido por merecimento, ao cargo de Desembarga-
dor Federal do Trabalho, na vaga anteriormente ocupada pelos magistrados 
Dirceu Buyz Pinto Junior, Paulo Afonso de Miranda Conti e Manoel Antonio 
Teixeira Filho. Compôs a Seção Especializada, integrou a 5ª e, também, a 3ª 
Turma de Julgamento do Tribunal do Trabalho do Paraná. Aposentou-se em 16 
de abril de 2021.
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ADILSON LUIZ FUNEZ

Natural de Guaraniaçu (PR). Graduou-se em Direi-
to pela Universidade Federal do Paraná (1989). Mes-
tre em Ciências Jurídicas pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa (Portugal - 2005). Foi co-
merciário e bancário no início da carreira, antes de 
atuar como estagiário e advogado do então escritório 
de advocacia Professor João Regis Fassbender Teixei-
ra. Ingressou na magistratura do trabalho no TRT da 

9ª Região por concurso público em 1991, tomando posse como Juiz Substi-
tuto em 1992. Foi promovido por merecimento, em 1993, a Juiz Titular da 
Vara do Trabalho de Toledo, de onde foi removido, a pedido, sucessivamente, 
para a Vara de Marechal Cândido Rondon; 4ª Vara de Cascavel e 21ª Vara de 
Curitiba. De 1994 a 2013, foi professor de Direito do Trabalho e Processo do 
Trabalho da Universidade Paranaense (Unipar - Campus de Toledo). Em 2015, 
foi promovido por antiguidade a Desembargador Federal do Trabalho, sendo 
empossado no cargo e iniciando o exercício em 20 de agosto, em vaga decor-
rente da aposentadoria da Desembargadora Adayde Santos Cecone. Desde 
2013 vinha atuando, em períodos distintos, como juiz convocado do 2º grau 
de jurisdição do TRT-PR. Ainda, entre 2013 e 2014, exerceu a função de Juiz 
Auxiliar da Presidência. Atualmente preside a Seção Especializada e integra a 
3ª Turma de Julgamento do Regional paranaense.

SERGIO GUIMARÃES SAMPAIO

Natural de Londrina (PR). Graduou-se em Direito 
pela Universidade Estadual de Londrina (1989). Foi 
bancário no início da carreira, antes de atuar como 
estagiário e advogado no escritório de advocacia 
Jorge Hamilton Aidar, Sérgio Murilo Rodrigues Lemos 
e Alberto de Paula Machado. Mestre em Direito do 
Estado pela Universidade Federal do Paraná - UFPR 
(2002). Cursou a École Nationale de La Magistrature 

(Bordeaux - França). É professor de Direito do Trabalho e Direito Internacional 
Público, com atuação na Escola da Associação dos Magistrados do Trabalho 
da 9ª Região e como professor orientador nos cursos de especialização da 
Ematra IX. Também foi professor no Instituto Catuaí de Ensino Superior - ICES, 
de Cambé, entre outras instituições. Ingressou na magistratura do trabalho 
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no TRT da 9ª Região por concurso público em 1991, tomando posse como juiz 
substituto em 1992. Foi promovido por antiguidade, em 1994, a juiz titular da 
2ª Vara do Trabalho de Cascavel (PR), de onde foi removido, a pedido, suces-
sivamente, para a Vara do Trabalho de Rolândia; 5ª Vara de Curitiba; Vara de 
Wenceslau Braz; 6ª Vara de Londrina; Vara de Cambé e 8ª Vara de Londrina. 
De 2010 a 2012 foi diretor de prerrogativas na Associação dos Magistrados 
do Trabalho da 9ª Região - Amatra IX e diretor de comunicação (2012 a 2014). 
Em 2015, foi promovido por merecimento a Desembargador Federal do Tra-
balho, sendo empossado no cargo e iniciando o exercício, em 20 de agosto, 
em vaga decorrente da aposentadoria do desembargador Luiz Celso Napp. 
Desde 2000 vinha atuando, em períodos distintos, como juiz convocado do 2º 
grau de jurisdição do TRT-PR. Atualmente integra a 5ª Turma de Julgamento.

ELIÁZER ANTONIO MEDEIROS

Natural de Pato Branco (PR). Graduou-se em Di-
reito pela Pontifícia Universidade Católica do Para-
ná (PUC-PR), no ano de 1989. Concluiu Especializa-
ção, lato sensu, pela PUC-PR, em 1992; pelo Centro 
Universitário UNIBRASIL, em 1994; e, também, pela 
Universidade Federal do Paraná (UFPR), em 2005. 
Desde 1990 exerceu a advocacia, militando predo-
minantemente na área trabalhista. Como advogado, 

já foi presidente da Associação dos Advogados Trabalhistas do Paraná (AA-
TPR) e conselheiro estadual da OAB Paraná. Também foi membro das comis-
sões de Assuntos Culturais e Propriedade Intelectual, de Pareceres Preli-
minares em Processos Disciplinares no âmbito da OAB Paraná e de Direito 
do Trabalho da Seccional. Ingressou na magistratura do Tribunal Regional 
do Trabalho da 9ª Região em vaga destinada à Ordem dos Advogados do 
Brasil pelo Quinto Constitucional, em 30 de agosto de 2017, no cargo de 
Desembargador Federal do Trabalho. Ocupa a cadeira deixada pela desem-
bargadora Márcia Domingues em razão de sua aposentadoria. Atualmente é 
o Coordenador do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução 
de Disputas (NUPEMEC), tendo, também, atuado na Coordenação do Centro 
Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de 2º grau (CEJUSC – 2º grau). 
Compõe o Órgão Especial, atua na Seção Especializada e integra a 1ª Turma 
de Julgamento do TRT9.
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ILSE MARCELINA BERNARDI LORA

Natural de Erechim (RS). Formada em 1989, pela 
Universidade de Cruz Alta (RS), com Especialização 
lato sensu em Direito Previdenciário pela Universida-
de para o Desenvolvimento do Estado e da Região do 
Pantanal, no ano de 2010, em Direito Constitucional 
para o Mercado de Trabalho pela Universidade do Sul 
de Santa Catarina no ano de 2008,  em Tutela dos In-
teresses Difusos, Coletivos e Individuais Homogêne-

os pela Universidade da Amazônia no ano de 2007 e  em Tendências do Direito 
Processual pela Universidade do Oeste do Paraná, no ano 2000 e strictu sensu, 
em 2014 na Universidade do Oeste de Santa Catarina.  Membro do Conselho 
Editorial da Revista Síntese Trabalhista e Previdenciária. Ingressou na magis-
tratura do trabalho por concurso público, de provas e títulos, empossada no 
cargo de Juíza do Trabalho Substituta do Tribunal Regional do Trabalho da 
9ª Região, em 06 de janeiro de 1992. No ano seguinte foi promovida a Juíza 
Presidente da, à época, denominada JCJ de Francisco Beltrão. Foi promovida 
à segunda instância em 2019, assumindo o cargo de Desembargadora Federal 
do Trabalho desta Corte de Justiça Especializada em 16 de setembro daquele 
ano. Atualmente preside a 5ª Turma de Julgamento e compõe a Seção Espe-
cializada deste Regional.

CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA MENDONÇA

Natural de Uberaba (MG). Formado em 1986, pela 
Faculdade de Direito Cândido Mendes, Ipanema (RJ), 
com especialização pela Faculdade de Direito de Lis-
boa, no ano de 2001. Ingressou na magistratura do 
trabalho por concurso público, de provas e títulos, 
empossado no cargo de Juiz do Trabalho Substituto 
do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, em 
30 de junho de 1992. No ano de 1993 tomou posse 

como Juiz Titular. Exerceu o magistério por 17 anos na área de Direito e Pro-
cesso do Trabalho. Autor da obra intitulada Manual Objetivo de Direito Mate-
rial do Trabalho, Editora Juruá – 1998. Foi promovido à segunda instância, em 
26 de novembro de 2019, assumindo o cargo de Desembargador Federal do 
Trabalho. Atualmente preside a 2ª Turma de Julgamento e compõe o Órgão 
Especial desta Corte de Justiça Especializada.



86

MORGANA DE ALMEIDA RICHA

Natural de Toledo (PR). Formada em 1990, pela 
Universidade Federal do Paraná (UFPR). Exerceu a ad-
vocacia até o ingresso na carreira da magistratura do 
trabalho em 30 de junho de 1992, mediante aprova-
ção em concurso de provas e títulos.  Ministra do Tri-
bunal Superior do Trabalho (2021). Doutora e mestre 
em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (PUC-SP). Graduada em Direito pela Uni-

versidade Federal do Paraná (UFPR). Desembargadora do Tribunal Regional 
do Trabalho da 9ª Região (2019-2021). Magistrada trabalhista (2019). Coor-
denadora da Escola Judicial do TRT/PR (2018-2019). Membro da Comissão 
Examinadora da Prova de Sentença do Primeiro Concurso Público Nacional 
Unificado para Ingresso na Carreira da Magistratura do Trabalho (2018). Con-
selheira do Conselho Nacional de Justiça (2009-2011). Membro do grupo 
gestor responsável pela Resolução 305/19 do CNJ. Diretora administrativo-

-financeira da JUSPREV (2007-2009). Vice-presidente da Associação dos Ma-
gistrados Brasileiros – AMB (2004-2007). Diretora da Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA (2003-2005). Presidente da 
Associação dos Magistrados do Trabalho do Paraná – AMATRA IX (2002-2006). 
Membro da Academia Brasileira de Direito Constitucional – ABDConst. Expo-
sitora/tutora nos Cursos Nacionais de Formação Inicial da ENAMAT, no eixo 
Eticidade. Integrante do Comitê de Combate ao Assédio Moral e ao Assédio 
Sexual no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do Conselho Supe-
rior da Justiça do Trabalho - (CSJT), Coordenadora do Observatório Excelên-
cias Femininas e membro da Comissão de Documentação e Memória do TST. 
Autora de artigos científicos e do livro Políticas Públicas Judiciárias e Acesso 
à Justiça. Corresponsável pela coordenação do livro Conciliação e Mediação: a 
estruturação da Política Judiciária Nacional.

RICARDO BRUEL DA SILVEIRA

Natural de Curitiba (PR). Formado em 1995, pela 
Universidade de São Paulo (USP) e mestre em Di-
reito das Relações Sociais pela Pontifícia Univer-
sidade de São Paulo (PUC-SP). Em 1998, por meio 
de concurso público, ingressou no quadro de pro-
curadores da Procuradoria Regional do Trabalho da 
15ª Região (Campinas), cargo que ocupou também 
na 2ª Região (São Paulo). Iniciou suas atividades na 
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Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região em 2001. Nesse Regional, 
exerceu o cargo de procurador-chefe de 2009 a 2013. Ingressou no cargo 
de desembargador do Tribunal Regional do Trabalho do Paraná, em 23 de 
julho de 2020, pelo quinto constitucional, em vaga destinada a membros do 
Ministério Público. Atualmente integra a 4ª Turma de Julgamento e atua na 
Seção Especializada deste Regional.

MARCUS AURELIO LOPES

Natural de Curitiba/PR. Graduou-se em Direito 
pela Universidade Federal do Paraná no ano de 1989. 
Em 2002, concluiu o Mestrado na Universidade Es-
tadual de Maringá. Ingressou na magistratura do tra-
balho por concurso público de provas e títulos, em-
possado no cargo de Juiz do Trabalho Substituto do 
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, em 7 de 
janeiro de 1994. No ano de 1996 tomou posse como 

Juiz Titular. Exerceu o magistério na Universidade Paranaense - Unipar, de 
1996 a 2006, e no Centro Universitário de Maringá – UniCesumar, de 2010 a 
2012. Foi promovido à segunda instância em 24 de fevereiro de 2021, assu-
mindo o cargo de Desembargador Federal do Trabalho. Atualmente integra a 
7ª Turma de Julgamento, compõe o Órgão Especial e atua na Seção Especiali-
zada deste Regional.

LUIZ ALVES

Natural de Paranavaí (PR). Formado em 1986, 
pela Universidade Estadual de Ponta Grossa. Ingres-
sou na magistratura do trabalho por concurso públi-
co, de provas e títulos, empossado no cargo de Juiz 
do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Tra-
balho da 9ª Região, em 30 de junho de 1992. No ano 
de 1993 tomou posse como Juiz Titular. Exerceu a 
Titularidade das Varas do Trabalho de: Assis Chateau-

briand (de dezembro de 1993 a novembro de 2000); 1ª Vara do Trabalho de 
Ponta Grossa (de novembro de 2000 a julho de 2001); 1ª Vara do Trabalho de 
Maringá (de julho de 2001 a março de 2014); 5ª Vara do Trabalho de Curitiba 
(de março de 2014 a julho de 2014); 22ª Vara do Trabalho de Curitiba julho 
de 2014 a abril de 2021. Convocado a atuar no TRT9 por diversas vezes, foi 
promovido à segunda instância, assumindo o cargo de Desembargador Fede-
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ral do Trabalho desta Corte de Justiça Especializada, por antiguidade, em 30 
de abril de 2021, na vaga decorrente da aposentadoria do Desembargador 
Cássio Colombo Filho. Atualmente integra a 2ª Turma de Julgamento e com-
põe a Seção Especializada deste Regional.

EDUARDO MILLÉO BARACAT

Natural de Curitiba (PR). Formado em 1993, pela 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC-PR), 
com Especialização pela Panthéon-Assas (Paris II). É 
mestre (1995) e doutor (2002) pela Universidade Fe-
deral do Paraná. Em 2017, concluiu pós-doutorado na 
Universidade de Coimbra, em Portugal, e, em 2022, o 
pós-doutorado no Centro Universitário do Distrito Fe-
deral (UDF). Ingressou na magistratura do trabalho por 

concurso público, de provas e títulos, empossado no cargo de Juiz do Trabalho 
Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, em 06 de agosto de 
1993. Em 1995 foi promovido, pelo critério de merecimento, à Juiz Titular. Atuou 
nas varas de Foz do Iguaçu, Paranaguá, Telêmaco Borba, Araucária e Curitiba. Foi 
coordenador pedagógico da Escola Judicial do TRT-PR entre 2016 e 2017. Em 
2021 foi promovido, pelo critério de merecimento, ao cargo de Desembargador 
do TRT-PR. Atualmente integra a 3ª Turma de Julgamento e compõe o Órgão Es-
pecial deste Regional. É professor da graduação e do Programa de Pós-Graduação 
stricto sensu em Direito do Centro Universitário Curitiba (UniCuritiba) desde 2005 
e do Programa de Mestrado do Centro Universitário do Distrito Federal (UDF), des-
de abril de 2023. Autor de várias obras, entre elas A Boa-Fé no Direito Individual 
do Trabalho (Editora LTr, 2003), A Prescrição Trabalhista e a Súmula nº 294 do TST 
(LTr, 2007), Trabalho da Pessoa com Deficiência: Estudo sobre a Exclusão e Inclusão 
Social (Juruá, 2020) e Acesso à Justiça e a Reforma Trabalhista: Análise da Lei nº 
13.467/2017 (Fórum, 2021).

ODETE GRASSELLI

Natural de Bento Gonçalves (RS). Formada em 
1985, pela Universidade de Caxias do Sul (UCS-RS), 
com Especialização em Direito Empresarial Privado 
pela mesma Instituição, no ano de 1989. Em 1998, 
concluiu Especialização em Direito e Processo do 
Trabalho – Instituto Brasileiro de Estudos Jurídicos 
(IBEJ). Em 2004, concluiu Especialização em Direi-
to do Trabalho – Centro Universitário Autônomo do 
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Brasil (UNIBRASIL). Mestra em Direito pela Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) – concluído e obtido o título em 2003. Título da dissertação: Empre-
gado em face do empregador, pessoa jurídica, na contemporaneidade: uma 
questão da desconsideração. Mestra em Estudios Derechos Sociales Magistra-
dos Trabajo BR, pela Universidad de Castilla-La Mancha (UCLM) – concluído em 
2008 e obtido o título em 2009. Título da dissertação: El derecho derivado de 
la tecnología: circunstancias colectivas e individuales em el derecho del trabajo. 
É Doutora em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) 

– concluído e obtido o título em 2020. Título da tese: Justiça do Trabalho na 
Era Digital: a transparência como caminho para práticas jurídicas responsáveis. 
Ingressou na magistratura do trabalho por concurso público, de provas e títu-
los, empossada no cargo de Juíza do Trabalho Substituta do Tribunal Regional 
do Trabalho da 9ª Região, em 1º de julho de 1992. No ano de 1994 tomou 
posse como Juíza Titular. Exerceu o magistério como professora estadual na 
16ª Delegacia de Educação da Secretaria de Educação do Rio Grande do Sul, 
lecionando a disciplina de Direito e Legislação, entre 31 de março de 1989 e 
3 de dezembro de 1991, com licença interesse entre 4 de dezembro de 1991 
e 26 de janeiro de 1993. Autora das obras: Justiça do Trabalho na Era Digital: 
a transparência como caminho para práticas jurídicas responsáveis, 1ª ed. São 
Paulo: Editora Dialética, 2022; O Direito Derivado da Tecnologia: circunstân-
cias coletivas e individuais no Direito do Trabalho, 1ª ed. São Paulo: LTR Edi-
tora, 2010 e Penhora Trabalhista On-Line, 2ª ed. São Paulo: LTR Editora, 2007. 
Assumiu o cargo de Desembargadora Federal do Trabalho desta Corte de Jus-
tiça Especializada em 16 de maio de 2022. Atualmente integra 6ª Turma de 
Julgamento e compõe o Órgão Especial deste Regional.

JANETE DO AMARANTE

Natural de São Lourenço do Oeste (SC). Formada 
em 1982, pela Pontifícia Universidade Católica do Pa-
raná (PUC-PR), com Pós-graduação em Recursos Hu-
manos pela FAE Centro Universitário, no ano de 1983. 
Ingressou na magistratura do trabalho por concurso 
público, de provas e títulos, empossada no cargo de 
Juíza do Trabalho Substituta do Tribunal Regional do 
Trabalho da 2ª Região (SP), em 1993, tendo atuado 

na referida Corte de Justiça Especializada, de janeiro de 1993 até 5 de agosto 
de 1993. Em 6 de agosto de 1993 tomou posse no cargo de Juíza do Trabalho 
Substituta do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, em decorrência da 
aprovação por concurso público, de provas e títulos. No ano de 1995 tomou 



90

posse como Juíza Titular. Exerceu a Titularidade da 2ª Vara do Trabalho de 
Cascavel (de março de 1995 a março de 1998); da Vara do Trabalho de Laran-
jeiras do Sul (de abril de 1998 a agosto de 2001); e da 16ª Vara do Trabalho 
de Curitiba (de setembro de 2001 a agosto de 2022). Assumiu o cargo de 
Desembargadora Federal do Trabalho, em 29 de agosto de 2022. Atualmente 
integra a 7ª Turma de Julgamento e compõe o Órgão Especial deste Regional.

VALDECIR EDSON FOSSATTI

Natural de Curitiba (PR). Bacharel em Direito, for-
mado na PUC-PR, com diplomação em 19 de janeiro 
de 1991. Ingressou no Tribunal Regional do Trabalho 
da 9ª Região em 1º de julho de 1992 no cargo de Juiz 
Substituto, ante a aprovação em concurso público de 
provas e títulos. Assumiu a Presidência em caráter 
temporário e atuou como Juiz Auxiliar em várias Jun-
tas de Conciliação no Paraná, no período de 2 de ju-

lho de 1992 a 8 de agosto de 1994. Em 9 de agosto de 1994 assumiu por pro-
moção o cargo de Juiz Presidente da única Junta de Conciliação e Julgamento 
de Cornélio Procópio-PR. Em 10 de agosto de 1998 assumiu pelo critério de 
remoção a pedido, o cargo de Juiz Presidente da 17ª Junta de Conciliação e 
Julgamento de Curitiba-PR. Em 20 de outubro de 2002 assumiu pelo critério 
de remoção a pedido o cargo de Juiz Titular da 11ª Vara do Trabalho de Curi-
tiba-PR. Participou de várias Comissões do TRT-PR, em especial as ligadas à 
Informática ou Gestão de Documentos. No período de outubro de 2021 até 4 
de dezembro de 2022, além do cargo de Juiz Titular, também atuou como Juiz 
Coordenador do Cejusc-Curitiba-PR, inclusive com assento no Nupemec-PR. 
Em 5 de dezembro de 2022, tomou posse como Desembargador Federal do 
Trabalho e, atualmente, também é Coordenador do Cejusc-Segundo Grau.
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Pesquisa da legislação pertinente à criação dos cargos de Juiz do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 9ª Região
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Consulta aos registros da Secretaria de Gestão de Pessoas 
1 Todos os Desembargadores do TRT9, com e-mail e data de início no cargo 
(25/1/2023)
2 Desembargadores inativos com e-mail e data de posse (data da pesquisa: 
20/1/2023)
3 Cargos de direção do TRT9 (data da pesquisa: 23/1/2023)
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9 Juízes Vice-Presidentes do TRT 9ª Região
10 Classistas Tribunal (1)


